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Mensagem do Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral da Paraíba

Des. Carlos Martins Beltrão Filho

O presente relatório visa demonstrar à sociedade e aos órgãos de controle, as ações e os resulta-
dos alcançados pelo Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba frente aos objetivos estratégicos estabeleci-
dos ao longo do ano de 2019.

A Justiça Eleitoral da Paraíba tem por missão “Garantir a legitimidade do processo eleitoral, a fim 
de fortalecer a democracia” e a visão de futuro de “Fortalecer a credibilidade da Justiça Eleitoral, espe-
cialmente quanto à efetividade, transparência e segurança”. A busca pelo aprimoramento da gestão do 
processo eleitoral e a observância dos princípios de governança pública tem impulsionado o tribunal a 
incorporar mecanismos de liderança, estratégia e controle, voltados ao atendimento das necessidades 
e expectativas dos cidadãos, a partir da integração de esforços dos magistrados, servidores e colabo-
radores.

Pode-se afirmar que o comprometimento com a transparência, o diálogo e a cooperação foram re-
levantes para aproximar esta Justiça Especializada à sociedade, a exemplo da realização de parcerias 
com escolas, universidades, associações, hospitais, dentre outras instituições, por meio de programas, 
projetos, ações e audiências públicas, voltados para a promoção da cidadania, sustentabilidade, inclu-
são e acessibilidade.

Sob a perspectiva de resultados, registra-se que em 2019 o processamento dos feitos judiciais 
passou a ser realizado de forma eletrônica em toda a Justiça Eleitoral da Paraíba, contribuindo para o 
acesso e celeridade da prestação jurisdicional. O Tribunal alcançou resultados expressivos nas metas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça para o Poder Judiciário; recebeu o Prêmio CNJ de 
Qualidade, categoria prata; realizou eleição suplementar no município de Cabedelo/PB; apoiou o pro-
cesso de escolha unificado dos Conselhos Tutelares; construiu o Planejamento Integrado das Eleições 
2020; desenvolveu ações voltadas para a valorização e qualidade de vida do servidor; promoveu a rees-
truturação das unidades da Secretaria do Tribunal; investiu em soluções de tecnologia da informação e 
comunicação; contribuiu para a contenção do impacto ambiental, com a redução do consumo de água, 
energia, combustível e papel.  

Na esfera social, destaque para as seguintes ações: Projeto Mandato Legal; instalação de postos 
para recadastramento de pessoas com deficiência; criação da Comissão de Participação Feminina; 
palestras sobre bem-estar e saúde; campanhas socioambientais e programa de enfrentamento à desin-
formação.

Importante registrar que, como presidente e representante pela governança do Tribunal Regional 
Eleitoral da Paraíba, durante o ano de 2019, reconheço a responsabilidade a mim atribuída por assegu-
rar a integridade deste relatório e afirmo a aplicação do pensamento coletivo na preparação e na apre-
sentação do referido documento. Ressalto o compromisso deste Tribunal com a conformidade exigida, 
nos termos estabelecidos pela Estrutura Internacional para Relato Integrado.

Com essa breve apresentação, reforço a dedicação da Justiça Eleitoral da Paraíba com a busca 
por uma melhoria contínua de sua atuação.



A identificação, avaliação e priorização dos temas relevantes 
apresentados no Relatório Integrado do Tribunal Regional Eleitoral 
da Paraíba foi originado de um processo de trabalho que envolveu a 
alta gestão e grupo de servidores do Tribunal. Os temas foram deter-
minados adotando o modelo de negócios do TRE/PB como diretriz, 
buscando demonstrar como transformamos nossos recursos e ge-
ramos valor para a sociedade. Registra-se que a estratégia utilizada 
para determinar a materialidade e definir os limites deste relatório 
teve como foco a integração entre as unidades, a participação da alta 
gestão e a conectividade das informações consideradas significati-
vas para o cidadão, formalizadas em processo próprio, debatidas e 
avaliadas em reuniões

Quanto aos limites do relatório, ressalta-se que foi adotada uma 
abordagem ampla, primando pela transparência dos atos de gestão à 
sociedade e aos órgãos de controle. Nesse sentido, inspirados na Es-
trutura Internacional de Relato Integrado do Conselho Internacional 
para Relato Integrado (IIRC), buscou-se unificar informações finan-
ceiras e não financeiras, de maneira concisa, apresentando como a 
estratégia, a governança, o desempenho e a visão de futuro da Justi-
ça Eleitoral da Paraíba, no contexto do seu ambiente externo, levam 
à criação de valor em curto, médio e longo prazos. Como resultado 
desse processo, destacaram-se os seguintes temas:

Materialidade
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Celeridade; Comprometimento; 
Ética; Integração; Reconhecimen-
to; Responsabilidade Socioambi-
ental; Transparência

VALORES

Fortalecer a credibilidade da 
Justiça Eleitoral, especialmente 
quanto à efetividade, transparên-
cia e segurança

VISÃO 
DE

FUTURO

Garantir a legitimidade do 
processo eleitoral, a fim de 
fortalecer a democracia

MISSÃO

REFERENCIAL ESTRATÉGICO

Figura 1: Referencial Estratégico

A Justiça Eleitoral é o ramo especializado do Poder Judiciário 
a quem compete o gerenciamento do processo eleitoral, garantin-
do-lhe a lisura, a eficiência e a eficácia, contribuindo para o fortale-
cimento da democracia e para a consolidação do Estado de Direito.

O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba é um órgão da Jus-
tiça Eleitoral, previsto no art. 118, inciso II da Constituição Federal. 
Suas competências estão elencadas nos arts. 29 e 30 da Lei nº 
4.737/65 (Código Eleitoral) e arts. 23 a 25 da Resolução TRE/PB nº 
09/2015 (Regimento Interno), disponível em http://www.tre-pb.jus.
br/legislacao/regimentos-e-regulamentos/arquivos/tre-pb-regimen-
to-interno-1565712233604/view.

 O referencial estratégico é composto pela missão, visão de 
futuro e valores do Tribunal, previsto no seu Plano Estratégico Ins-
titucional, disponível em http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/
tre-pb-plano-estrategico-2016-2021-versao-3-0/view.

Com o propósito de realizar a sua missão de “garantir a legiti-
midade do processo eleitoral, a fim de fortalecer a democracia”, as-
segurando a plena manifestação da vontade do cidadão pelo exer-
cício do direito de votar e de ser votado, o Tribunal realiza, no âmbito 
do Estado da Paraíba, o planejamento, a execução e a apuração 
das eleições federais, estaduais e municipais, a administração do 
Cadastro Nacional de Eleitores e o desenvolvimento de campanhas 
educativas junto à sociedade, investindo em tecnologia, infraestru-
tura e treinamento de servidores e colaboradores.

Nos termos do art. 120, § 1º da Constituição Federal, o Tribu-
nal Regional Eleitoral da Paraíba é composto por 07 (sete) mem-
bros: 02 (dois) desembargadores do Tribunal de Justiça, 02 (dois) 
juízes de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça, 01 (um) juiz 
federal escolhido pelo Tribunal Regional Federal e, por nomeação 
do Presidente da República, 02 (dois) juízes dentre seis advogados 
de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribu-
nal de Justiça.
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FORÇA DE TRABALHO

RECURSOS
FINANCEIROS

RELACIONAMENTO

INTELECTUAL

INFRAESTRUTURA

A força de trabalho é constituída 
por Juízes no desempenho da fun-
ção eleitoral, servidores efetivos, 
cedidos, requisitados, comissio-

nados, estagiários e terceirizados, 
atuando dentro de suas compe-
tências e habilidades, em alinha-
mento à estratégia para cumpri-
mento da missão institucional. Os recursos financeiros são 

provenientes do orçamento 
público, anualmente disponi-
bilizado, para aquisição dos 

recursos materiais e serviços 
necessários ao funcionamento 
da Justiça Eleitoral da Paraíba.

Compreendem os imóveis, 
veículos, equipamentos e 
demais bens patrimoniais 
que formam a infraestru-

tura necessária ao desen-
volvimento das atividades.

É o resultado das interações es-
tabelecidas com o público externo 
através dos canais de comunica-
ção institucional, das ações de 

educação política e participação 
de membros da sociedade em ati-
vidades relacionadas ao exercício 
da cidadania e ao cumprimento da 

missão institucional.
É composto pela capacidade 

técnica do seu corpo funcional, 
associada ao contínuo processo 
de treinamentos e capacitações, 
aperfeiçoando o conhecimento 

e as habilidades dos servidores, 
além dos sistemas informatizados 

e procedimentos próprios.

NOSSOS
RECURSOS

RESULTAM EM PRODUTOS 
E SERVIÇOS

APLICADOS AOS NOSSOS 
PROCESSOS DE TRABALHO

Alistamentos

Revisões e transferências dos eleitores

Registros dos órgãos

Filiação e julgamento de 
contas partidárias

Candidaturas registradas e julgadas

Campanhas eleitorais fiscalizadas

Votos captados, totalizados 
e apurados

Contas eleitorais julgadas

Eleitos diplomados

Processos judiciais julgados

Decisões judiciais cumpridas

MODELO DE NEGÓCIO

Figura 2: Modelo de Negócio

O modelo de negócio do TRE/PB representa o sistema de transformação de recursos (insumos), através dos seus processos de trabalho, em produtos e serviços para a sociedade, gerando valor e cumprin-
do sua missão institucional.
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ESTRUTURA  ORGANIZACIONAL

Figura 3: Estrutura Organizacional

Através da Resolução TRE/PB nº 14/2019, publicada no DJE 236-2019, em 19.12.2019, foi aprovado o novo Regulamento Interno da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, dispondo sobre a 
organização administrativa, a competência das unidades integrantes, as atribuições dos titulares dos cargos em comissão e funções comissionadas, dos cargos efetivos que constituem seu quadro de pessoal, 
normatizando seus institutos e princípios disciplinares e determinando o regime jurídico de seus servidores. O novo organograma encontra-se abaixo:
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Figura 4: Mapa das Zonas Eleitorais

Além das unidades administrativas da Secretaria, o TRE compõe-se de 68 (sessenta e oito) Zonas Eleitorais, através das quais exerce a sua jurisdição em todo o Estado da Paraíba, conforme distribuição 
no mapa abaixo:
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CADEIA DE VALOR
Figura 5: Cadeia de Valor

A Cadeia de Valor do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 
foi instituída por meio da Portaria nº 1003/2015 – PTRE/ASPLAN, 
de 13/10/2015. Ela representa a visualização ordenada e integrada 
do funcionamento do conjunto dos principais processos de trabalho 
(Macroprocessos), reunidos por categoria, interdependentes, que 
são executados para satisfação das necessidades dos clientes dos 
produtos e serviços do Tribunal, agregando valor.

Os Macroprocessos que formam a Cadeia de Valor do Tribunal 
Regional Eleitoral da Paraíba apresentam a seguinte classificação: 
Estratégicos, Finalísticos e de Suporte.

Os Macroprocessos Estratégicos compreendem os processos 
de trabalho ligados à estratégia, ao direcionamento e ao monito-
ramento da gestão da organização, necessários à formulação de 
políticas e diretrizes para o estabelecimento e consecução de metas 
institucionais. São Macroprocessos Estratégicos: Gestão Estratégi-
ca, Auditoria e Controle e Gestão Orçamentária.

O conjunto de processos indispensáveis à gestão efetiva do 
Tribunal, que viabilizam o funcionamento coordenado e integrado 
dos diversos subsistemas, garantindo o suporte operacional ade-
quado aos processos finalísticos formam os Macroprocessos de 
Suporte. São eles: Gestão Financeira, Gestão de Pessoas, Gestão 
de Tecnologia da Informação e Comunicação, Gestão de Logística 
e Infraestrutura e Gestão da Informação.

Os Macroprocessos Finalísticos compreendem os processos 
de trabalho que geram valor público através da entrega de produtos 
e serviços à sociedade. São Macroprocessos Finalísticos: Cadastro 
Eleitoral e Partidário, Eleições e Prestação Jurisdicional.

A Cadeia de Valor pode ser acessada através do link http://
portal.tre-pb.gov.br/intranet/administracao/planejamento-estrategia-
-e-gestao/gestao-de-processos/anexo-i-cadeia-de-valor.pdf 

Em 2019, o TRE-PB realizou estudo sobre os níveis de criti-
cidade e sistemas informatizados que sustentam os seus proces-
sos de negócio. A planilha contendo o  resultado do trabalho, com 
a classificação dos processos, encontra-se no seguinte endereço: 
http://www.tre-pb.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/gestao-de-
-processos/arquivos/tre-pb-relatorio-da-comissao-de-processos-cri-
ticos/view 
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AMBIENTE EXTERNO

Quadro 1: Ameaças e Oportunidades

O cenário externo no ano de 2019 refletiu desafios enfrentados 
no ano anterior, a exemplo das disseminações de notícias falsas em 
relação à legitimidade e segurança do processo eleitoral, o que resul-
tou na intensificação de ações voltadas para combater a desinforma-
ção, em especial campanhas nas mídias digitais, audiências públicas 
e ações de cidadania.

Diante da complexidade do fenômeno das “Fake News” e a uti-
lização de aparato de robôs digitais na propagação de informações 
que tentaram influenciar o voto do eleitor na eleição passada, foi ne-
cessário, além do enfrentamento jurídico do tema, ações educati-
vas de prevenção e esclarecimento da temática junto ao conjunto 
de eleitores, como forma de minimizar a ocorrência do fenômeno 
supracitado, envolvendo na discussão a comunidade em geral e os 
operadores do direito.

No campo da tecnologia, com o aumento globalizado de riscos 
de ataques cibernéticos, ou seja, tentativas de expor, alterar, desa-
tivar, destruir, roubar ou obter acesso não autorizado em redes de 
computadores, fomos desafiados com investidas de invasões, com-
batidas com vigilância e observância constantes dos protocolos de 
segurança da informação. Para tanto, foi criada a Equipe de Trata-
mento de Incidentes de Segurança da Informação - ETIS, formada 
por representantes de diversas áreas da Secretaria de Tecnologia 
da Informação e Comunicação que atuam, de forma integrada, no 
tratamento de incidentes de segurança da informação. 

No que diz respeito à questão orçamentária, com o advento da 
EC nº 95/2016, que impôs teto de gastos ao setor público e, aparen-
temente, vem reduzindo anualmente até mesmo as perspectivas de 
correções dos orçamentos subsequentes em face dos executados 
em anos imediatamente anteriores, correções então previstas no tex-
to da referida EC, um dos principais desafios de todo gestor público, 
não sendo diferente em relação à presente UPC, corresponde a gerir 
as mesmas ou maiores demandas com menores recursos.

A força de trabalho nos órgãos públicos normalmente é insufi-
ciente ou mal distribuída e isso dificulta sobremaneira o desenvolvi-
mento de projetos e ações. Os gestores estão tendo a necessidade 
de se reinventar, na busca por novos processos de trabalho, novas 
ideias e otimização dos recursos financeiros disponíveis e, diga-se 
de passagem, tudo isso com um número cada vez menor de colabo-
radores. Vale ressaltar que a Justiça Eleitoral iniciou a realização de 

estudos para o redimensionamento da força de trabalho, o que certamente poderá nos trazer esperança de um cenário menos desalentador 
relativamente aos quadros de pessoal, pois com a reforma da previdência, aumento de aposentadorias e vedações para novos ingressos e 
concursos, os servidores que permanecem na ativa acabam acumulando alguns excessos de atribuições. 

Quanto as dotações para obras e reformas de imóveis, prevalece a vedação do Tribunal Superior Eleitoral, no que se refere a inclusão 
desse tipo de despesa nos orçamentos dos Tribunais Regionais e, em função disso, algumas dificuldades estão sendo enfrentadas nesse 
particular, pois o TRE/PB tem sob sua utilização especial, vários imóveis com problemas estruturais, para os quais as soluções não serão 
contempladas em orçamentos nem a curto e nem a médio prazo. Para amenizar o impacto dessa situação, parcerias têm sido firmadas com 
a Justiça Comum Estadual, obtendo-se a cessão de imóveis ociosos do Poder Público Estadual para a instalação de Zonas Eleitorais.

Em relação à prestação jurisdicional, a disponibilidade de ferramentas digitais e as diretrizes dos órgãos de controle para a sua ado-
ção, tem contribuído para o acesso, a transparência e a celeridade processual. No exercício 2019 foi possível implantar em todas as Zonas 
Eleitorais o Processo Judicial Eletrônico – PJE, o que permitirá mais agilidade, economia e sustentabilidade na tramitação dos processos.

Diante do contexto discorrido, a seguir, apresenta-se o resultado de uma análise realizada para identificação dos principais fatores ex-
ternos, identificados em forma de ameaças e oportunidades, relacionadas aos objetivos estratégicos da Justiça Eleitoral da Paraíba:

OE1 – GARANTIA DOS DIREITOS DE 
CIDADANIA

Baixo nível de consciência e participação política da sociedade; Associação da ima-

gem das instituições políticas e políticos à Justiça Eleitoral; Uso das redes sociais para 

divulgar informações infundadas visando abalar a confiabilidade no processo eletrônico de 

votação; Atuação lenta do poder público quanto à acessibilidade dos prédios que abrigam 

locais de votação; Suspensão da vigência de diretórios partidários municipais  e estaduais, 

impedindo a filiação partidária e consequente candidatura.

Existência de ferramentas de transparência à disposição da sociedade; Uso da In-

ternet como ferramenta educacional (EAD) para eleitores, candidatos e partidos políticos;  

Desenvolvimento acelerado das tecnologias de dispositivos móveis.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES

OE2 – COMBATE À CORRUPÇÃO E À 
IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA

Legislação permite infinidade de ações/recursos e, em alguns casos, favorece a 

impunidade; Risco da influência do poder econômico no processo eleitoral (corrupção elei-

toral); Morosidade na conclusão dos inquéritos policiais; Rito estabelecido para o processo 

de prestações de contas; Dificuldade da estrutura organizacional da Justiça Eleitoral para 

julgamento dos crimes conexos, oriundos da Justiça Comum; Uso de decisões da Justiça 

Eleitoral, em sede de prestação de contas, para afastar responsabilidade de atos de cor-

rupção.

Movimento em favor da ética na política/Combate à corrupção; Estabelecimento de 

diretrizes nacionais pelo Conselho Nacional de Justiça no tocante à melhoria da prestação 

jurisdicional e administrativa dos Tribunais; Lei da Ficha Limpa; Fortalecimento da Justiça 

Eleitoral frente ao julgamento dos crimes conexos, oriundos da Justiça Comum; Disponibi-

lização e acesso à Justiça por meio de ferramentas eletrônicas.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES
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OE3 – FORTALECIMENTO DA SEGU-
RANÇA E DA TRANSPARÊNCIA DOS 

PROCESSOS 
INSTITUCIONAIS

Tentativas de invasão aos sistemas eleitorais “ciberataques”; Questionamentos 

constantes acerca da segurança da urna eletrônica e processo eletrônico de votação, 

apuração e totalização dos votos; Uso massivo da Internet para divulgação de fatos falsos 

acerca da urna eletrônica e processo de votação.

Possibilidade de participação das instituições e órgãos fiscalizadores em todas as 

etapas da eleição; Uso das tecnologias de dispositivos móveis para maior evolvimento da 

sociedade na fiscalização do processo eleitoral; Interesse dos profissionais dos meios de 

comunicação de massa na segurança da urna eletrônica e processo eletrônico de votação;  

Interesse do meio acadêmico e universidades públicas na realização de testes de segu-

rança; Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES

OE4 – CELERIDADE E PRODUTIVIDA-
DE NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL

Rito estabelecido para o processo de prestações de contas; Ausência de quadro 

próprio de magistrados.

Reformas na legislação eleitoral e processual; Estabelecimento de metas nacionais 

e específicas anuais pelo CNJ; Resolução CNJ nº 194/2014 – Institui Política Nacional de 

Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição; Disponibilização e acesso à Justiça por 

meio de ferramentas eletrônicas.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES

OE5 - APERFEIÇOAMENTO DA GES-
TÃO DE PESSOAS, COM ÊNFASE AO 

PRIMEIRO GRAU

Desvalorização das carreiras no judiciário; Política restritiva de reposição salarial; 

Reforma Previdenciária; Reforma Administrativa; Restrições orçamentárias que inviabili-

zam o preenchimento dos cargos vagos.

Orientações e determinações do CNJ e TCU; Novas ferramentas e tecnologias de 

gestão; Disponibilidade do conhecimento; Promoção de uma cultura de valorização do ser 

humano; Incentivo à inovação e criatividade.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES
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OE6 - APERFEIÇOAMENTO DA GES-
TÃO ORÇAMENTÁRIA

Mercado de fornecedores locais limitado; Restrições orçamentárias; Desconheci-

mento da população acerca dos serviços realizados pela Justiça Eleitoral, em ano não 

eleitoral; Atraso na implementação da lei de criação do Registro Civil Nacional para subs-

tituir o título de eleitor.

Lei para criação do Registro Civil Nacional para substituir o título de eleitor; Ino-

vações tecnológicas; Recomendações dos Órgãos de Controle Externo; Resoluções do 

CNJ.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES

OE7 - FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA

Ausência de quadro próprio de magistrados; Restrições orçamentárias.

Atuação dos órgãos de controle externo; Rede de Governança Colaborativa do 

Poder Judiciário; Metas nacionais e específicas estabelecidas pelo CNJ; Resoluções do 

CNJ.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES

OE8 - APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO DE 
LOGÍSTICA E INFRAESTRUTURA

Mercado de fornecedores locais limitado; Restrições orçamentárias.

Compartilhamento de prédio com a Justiça Comum; Compartilhamento de serviços 

de limpeza e segurança com a Justiça Comum; Resoluções do CNJ; Possibilidade de 

adesão às Atas de Registro de Preços de outros órgãos públicos.

AMEAÇAS

OPORTUNIDADES
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Planejamento Estratégico e Governança

PLANO ESTRATÉGICO
O Plano Estratégico Institucional (PEI) foi criado através da Re-

solução TRE-PB nº 13/2015, com vigência para o período de 2016 a 
2021. Está alinhado às diretrizes gerais, metas e iniciativas da Estra-
tégia Nacional do Poder Judiciário e da Justiça Eleitoral, com vistas 
à melhoria do desempenho institucional e à excelência da gestão do 
processo eleitoral.

O Plano Institucional direciona o desenvolvimento de progra-
mas de qualidade, produtividade e modernização, além de avalia-
ções periódicas dos serviços prestados, de modo a oferecer res-
postas cada vez mais adequadas às demandas apresentadas pela 
sociedade. Ainda, orienta a elaboração da proposta orçamentária, 
do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação, dos 
planos anuais de capacitação e desenvolvimento e do plano de con-
tratações, harmonizando-os às iniciativas estratégicas e aos indica-
dores de desempenho do órgão.

O referencial estratégico do Tribunal é formado pela missão 
de “Garantir a legitimidade do processo eleitoral, a fim de fortalecer 
a democracia”, a visão de futuro de “Fortalecer a credibilidade da 
Justiça Eleitoral, especialmente quanto à efetividade, transparência 
e segurança” e os valores: “Celeridade, Comprometimento, Ética, 
Integração, Reconhecimento, Responsabilidade Socioambiental e 
Transparência”. 

Construído com a utilização da metodologia do Balanced Sco-
recard (BSC), no Plano Estratégico Institucional estão definidos os 
08 (oito) objetivos estratégicos e os 25 (vinte e cinco) indicadores de 
desempenho. São eles que, junto às iniciativas estratégicas, possibi-
litam que o TRE/PB cumpra a sua missão e alcance a sua visão de 
futuro. 

Com o intuito de acompanhar e avaliar os resultados do Plano 
Estratégico Institucional, o Tribunal promove, quadrimestralmente, 
Reuniões de Análise da Estratégia (RAE), conforme previsto no art. 
9º da Resolução nº 198/2014 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
e no art. 6º da Resolução 13/2015 TRE/PB. Nelas, poderão ser apre-
sentadas propostas de ajustes ao Planejamento Estratégico e outras 
medidas necessárias à melhoria do desempenho institucional.

Em 2019, o TRE-PB promoveu a revisão da sua Estratégia, da 
qual resultou a aprovação dos planos de metas estratégicas, dire-
tores e setoriais para o período de janeiro de 2020 a dezembro de 
2021. Destaca-se que, após essa revisão, as iniciativas estratégicas 
passaram de 35 (trinta e cinco) para 42 (quarenta e duas).

Figura 6: Mapa Estratégico
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Além do Plano Institucional, fazem parte da Estratégia do TRE/PB os seguintes planos:

Instrumento vinculado ao Plano Estratégico Institucional, objetivando assegurar um controle mais efetivo sobre as ações 
e um maior direcionamento de esforços na área socioambiental para o alcance dos objetivos pretendidos. É composto 
por dezoito indicadores, agrupados em onze temas.

Contém o referencial estratégico da unidade, cuja missão é “Prover e manter soluções efetivas de TIC e procedimentos 
de eleição para o fortalecimento da democracia”, a visão “Ser referência na Justiça Eleitoral em soluções e serviços de 
TIC” e os valores “Comprometimento, Reconhecimento, Transparência e Inovação”, com oito objetivos, treze indicadores 
de desempenho e oito iniciativas, visando ao alcance dos objetivos e metas estratégicas institucionais.

Apresenta as ações de TIC a serem empreendidas no TRE-PB, compreendendo todos os projetos planejados para esse 
biênio. Tais ações contribuiram para a realização dos objetivos expressos no Planejamento Estratégico de TIC 2016-2021

Contém a relação das contratações de bens e/ou serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação previstas e com 
orçamento aprovado

Contêm objetivos, indicadores e iniciativas que direcionam a atuação das unidades para o alcance das metas estratégi-
cas. Os planos diretores realizam a intermediação entre o nível estratégico e o operacional, a partir da identificação das 
atividades necessárias à realização dos objetivos estratégicos. Tem por finalidade especificar de que modo a unidade, 
seus processos e projetos ajudarão no alcance da estratégia do Tribunal. Já os planos setoriais correspondem ao des-
dobramento dos planos diretores em nível operacional, com a identificação das tarefas, prazos e responsáveis por sua 
execução.

Resolução nº 17/2017 TRE/
PB (http://apps.tre-pb.jus.br/

normas-portal/doc?tipo=norma&-
cod=1007&nom=TRE-PB-resolu-

cao-17-2017.pdf/view)

Resolução TRE-PB nº 13/2016 
(http://www.justicaeleitoral.jus.br/ar-
quivos/tre-pb-plano-estrategico-de-
-tecnologia-da-informacao-e-comu-

nicacao-2016-2021/view)

Portaria nº 268/2018 TRE-
-PB/PTRE/ASPRE (http://www.

justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-
-pb-pdtic-2018-2019-v3/view)

Portaria nº 1142/2018 TRE-
-PB/PTRE/ASPRE (http://www.
justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-
-pb-plano-de-contratacoes-de-solu-

coes-de-tic-2019/view)

Portaria nº 654/2017 – PTRE/
TRE-PB (http://portal.tre-pb.gov.br/
intranet/administracao/planejamen-
to-estrategia-e-gestao/planejamen-

to-estrategico/anexo-ii.pdf/view)

Plano de Logística 
Sustentável

Plano Estratégico de 
Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação – 

2016/2021

Plano Diretor de Tecnolo-
gia da Informação e Co-
municação – 2018/2019

Plano de Contratações 
de Soluções de Tecno-
logia da Informação e 

Comunicação

Diretores e 
Setoriais

Plano Assunto Norma de instituição

Quadro 2: Principais Planos do TRE/PB
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SISTEMA DE GOVERNANÇA
O Sistema de Governança e Gestão da Justiça Eleitoral da Para-

íba está normatizado na Resolução nº 10/2017 – TRE/PB. Compreen-
de o conjunto de práticas gerenciais, em especial planos institucionais, 
voltadas para a obtenção de resultados, com base no estabelecimento, 
na execução e no acompanhamento de metas, iniciativas e ações que 
impulsionem o cumprimento da missão institucional e o alcance da visão 
de futuro da Justiça Eleitoral da Paraíba. Oportuniza maior alinhamento 
entre as políticas institucionais, o planejamento e a sistemática de aferi-
ção dos resultados. 

Visa proporcionar a melhoria do atendimento das necessidades e 
expectativas dos cidadãos e demais partes interessadas. Foi elabora-
do com base nos princípios de governança pública, disseminados pelo 
Tribunal de Contas da União: legitimidade, equidade, responsabilidade, 
eficiência, probidade, transparência e accountability. Estabelece meca-
nismos que favorecem a transparência, a efetividade e o alinhamento 
permanente das ações necessárias ao cumprimento dos objetivos esta-
belecidos no Planejamento Estratégico Institucional. 

A estrutura de Governança do Tribunal Regional Eleitoral da Pa-
raíba é composta por instâncias internas e instâncias de apoio. As ins-
tâncias internas de governança são responsáveis por definir e avaliar 
a estratégia e as políticas da Justiça Eleitoral da Paraíba, bem como 
monitorar a conformidade e o desempenho destas. 

As instâncias internas de apoio à governança são responsáveis 
por implementar, revisar e reportar o progresso de ações, garantir a efi-
ciência administrativa e a conformidade com as regulamentações.

As instâncias externas são responsáveis pela fiscalização, pelo 
controle e pela regulação, desempenhando importante papel para pro-
moção da governança das organizações públicas. São autônomas e in-
dependentes.

Em relação às instâncias externas de apoio à governança, ressal-
ta-se que são responsáveis pela avaliação, auditoria e monitoramento 
independente e, nos casos em que disfunções são identificadas, pela 
comunicação dos fatos às instâncias superiores de governança.

A composição e as atribuições de cada instância de governança 
poderá ser consultada na Resolução TRE-PB 10/2017, através do link: 
http://apps.tre-pb.jus.br/normas-portal/doc?tipo=norma&cod=992&-
nom=TRE-PB-resolucao-10-2017.pdf/view 

Ao lado, podemos visualizar a sua representação gráfica: Figura 7: Sistema de Governança
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ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTER-
NA

A Resolução TRE/PB nº 26/2018 disciplina o Estatuto da uni-
dade de auditoria interna do TRE/PB, chamada de Coordenadoria 
de Auditoria Interna (COAUDI). Essa unidade, vinculada administra-
tivamente ao Presidente do Tribunal e funcionalmente ao Plenário, é 
responsável por realizar uma atividade independente e objetiva de 
avaliação e de consultoria, desenhada para adicionar valor e melho-
rar as operações de uma organização.

Os relatórios de auditoria são encaminhados para deliberação 
da Presidência e as recomendações são monitoradas. Os resulta-
dos, na forma de relatórios, estão disponíveis no menu Transparên-
cia: http://www.tre-pb.jus.br/transparencia/auditoria/relatorios-de-ins-
pecoes-auditorias-e-prestacoes-de-contas.

São desafios da Coordenadoria de Auditoria Interna avaliar se 
a sistemática de identificação e catalogação de benefícios efetivos 
(resultados) das auditorias internas realizadas é prática e satisfatória 
bem como aperfeiçoar o programa de avaliação da qualidade e me-
lhoria dos trabalhos de auditoria.

Apuração 2º 
Semestre 2017

Apuração 1º 
Semestre 2018

Figura 8 - Auditorias 

Figura 9 - Quantitativo consultorias, achados e 
recomendações

Figura 10 - Distribuição dos Achados e Recomen-
dações de Auditorias por órgão de governança

Figura 11 - Distribuição dos Achados e Recomen-
dações de Auditorias por unidade funcional

Figura 12 - Evolução do Indicador Estratégico n‘ 
07-índice de cumprimento das recomendações ex-
pedidas

Figura 13 - Resultados dos indicadores de desem-
penho da unidade de auditoria interna
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culpabilidade; 2) Desaparecimento de bem (microcomputador) (Art. 
132, X, Lei 8.112/90), o que resultou em seu arquivamento em razão 
de não ter sido possível a associação do servidor com o desapareci-
mento do bem.

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS PARA APURAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE POR DANOS AO ERÁRIO

Com o objetivo de dar efetividade à apuração da responsabili-
dade do servidor por danos ao Erário, a Corregedoria Regional Elei-
toral da Paraíba editou o Provimento nº 02/2017, no qual criou o TCA 
– Termo Circunstanciado Administrativo, cujo foco é a apuração de 
extravio ou dano a bem público que implique prejuízo de pequeno 
valor.

ATIVIDADES DE CORREIÇÃO E APURAÇÃO DE ILÍ-
CITOS ADMINISTRATIVOS

No ano de 2019, a Corregedoria Regional Eleitoral da Paraíba 
realizou correição em metade (50%) das 68 (sessenta e oito) Zonas 
Eleitorais do Estado, com a presença do Corregedor Regional Eleito-
ral nas próprias sedes dos Cartórios Eleitorais. Foram vistoriados to-
dos os feitos, livros, instalações e atividades dos servidores e Juízes 
Eleitorais, bem como expedidos os provimentos necessários para 
adequação e melhoria dos serviços eleitorais do local correicionado.

Na oportunidade, foram realizadas avaliações que poderiam 
impactar na regularidade dos trabalhos dos servidores das Zonas 
Eleitorais, infraestrutura física e das rotinas relativas ao atendimento 
ao eleitor, principalmente nas atividades concernentes à preparação 
das eleições 2020 (perfil dos mesários, acessibilidade dos locais de 
votação, frequência do encerramento e envio dos lotes dos requeri-
mentos de alistamento eleitoral (RAE) para processamento, análise 
acerca do efetivo comando do ASE 540 que se refere ao registro de 
inelegibilidade no histórico do eleitor, incidindo diretamente em sua 
possibilidade de ser candidato – capacidade eleitoral passiva).

Foram realizadas Correições Ordinárias nas seguintes Zonas 
Eleitorais/localidades: 1ª e 2ª (João Pessoa), 3ª e 4ª (Santa Rita), 6ª 
(Sapé), 7ª (Itabaiana), 8ª (Ingá), 9ª (Alagoa Grande), 11ª Areia, 13ª 
(Alagoa Nova), 14ª (Bananeiras), 16ª e 17ª (Campina Grande), 19ª 
(Esperança), 20ª (Araruna), 24ª (Cuité), 25ª (Picuí), 44ª (Pedras de 
Fogo), 47ª (Pirpirituba), 48ª (Solânea), 55ª (Rito Tinto), 57ª (Cabede-
lo), 59ª (Queimadas), 60ª (Jacaraú), 61ª (Bayeux), 62ª (Boqueirão), 
64ª e 70ª (João Pessoa), 67ª (Remígio), 72ª (Campina Grande), 73ª 
(Alhandra), 75ª (Gurinhém), 76ª e 77ª (João Pessoa)

No que concerne à apuração de ilícitos administrativos, o Tri-
bunal processou um total de 3 (três) feitos disciplinares, sendo 1 
(uma) Sindicância e 2 (dois) Processos Administrativos Disciplinares 
– PADs.

A sindicância tratou da seguinte conduta: prova subtraída dos 
autos; entretanto, ao final, chegou-se à conclusão pela inexistência 
de autoria e materialidade. Os 2 (dois) Processos Administrativos 
Disciplinares tiveram como objeto: 1) Suposta agressão física de ser-
vidor contra terceirizado (art 132, VII, Lei 8.112/90), resultando em 
seu arquivamento em razão de se haver constatada a ausência de 

Figura 14 - Forças, oportunidades, fraquezas e 
ameaças da unidade de auditoria interna



Canais de comunicação

OUVIDORIA ELEITORAL
A Ouvidoria do Tribunal Regional Eleitoral foi criada pela Re-

solução TRE/PB N.º 08/2010 e regulamentada pela Resolução 
TRE/PB N.º 13/2011.  A esta unidade, o cidadão pode demandar 
suas denúncias, reclamações, sugestões, opiniões a este Regio-
nal de Justiça Especializada, através da rede mundial de computa-
dores - site www.tre-pb.jus.br; por meio do link: (http://www.tre-pb.
jus.br/o-tre/ouvidoria-eleitoral/formulario-de-contato-com-a-ouvido-
ria). O demandante também pode encaminhar comunicação para o 
e-mail (ouvidoria@tre-pb.jus.br) ou pelos telefones (83) 3512.1381, 
3512.1450 e 3512.14.51. A demanda também pode ser expressa 
pessoalmente na Ouvidoria Eleitoral ou pelos correios (Av. Prince-
sa Isabel, 201, Tambiá, João pessoa PB) – em todos os casos se-
rão lançadas no sistema de Ouvidoria. No gráfico abaixo, detalha-
mos o quantitativo de atendimentos por esse canal, no ano de 2019.

ASCOM
No exercício 2019, a Assessoria de Comunicação Institucional 

e Cerimonial (ASCOM), do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 
(TRE-PB), em conformidade com o Regulamento Interno da Secreta-
ria do TRE-PB (Resolução nº 9/2015/TRE-PB), desenvolveu inúme-
ras atividades, sendo destacados os seguintes pontos:

1. Elaboração e encaminhamento para impressão do relatório 
anual de atividades da gestão;

2. Planejamento, organização e execução das solenidades de 
posse;

3. Elaboração e colaboração em projetos de ações sociais da 
Justiça Eleitoral;

4. Acompanhamento das Sessões de Julgamento da Corte Elei-
toral;

5. Criação, edição e publicação de matérias;
6. Registro, através de fotografias e vídeo, de relevantes even-

tos produzidos pela Justiça Eleitoral paraibana;
7. Acompanhamento do Presidente e demais autoridades do 

TRE-PB em viagens oficiais;
8. Entrevistas individuais e/ou coletivas envolvendo a partici-

pação do Presidente, do Corregedor Regional Eleitoral, dos Juízes 
Membros, da Diretora-geral, dos secretários, dos chefes de Cartório 
Eleitorais, dos Assessores, dos Coordenadores com o ininterrupto 
acompanhamento diário de jornais impressos, noticiários veiculados 
na rede mundial de computadores, clipando informações sobre a 
Justiça Eleitoral; e ainda com produção de vídeos, hospedados no 
YouTube, todos de utilidade pública.

Em termos quantitativos, podemos destacar a publicação de 
339 matérias, no site www.tre-pb.jus.br; 375 matérias publicadas na 
intranet do TRE-PB, participação, como Cerimonial, em 18 eventos 
promovidos pelo Tribunal; 135 publicações no Facebook, 145 no Ins-
tagram e 83 no Twitter (em todas as redes: @trepboficial).

AUDITORIAS

SITUAÇÃO Nº DE CHAMADOS

Atendidos

Cancelados

Em atendimento

Encerrados

Improcedentes

TOTAL

1

2

1

135

3

142

Carta de serviços ao cidadão

A carta de serviços ao cidadão traz em seu conteúdo infor-
mações referentes às atividades desenvolvidas para o cidadão, 
antecipando-se e respondendo às suas possíveis dúvidas quan-
to aos serviços prestados no âmbito desta Justiça Especializa-
da e à forma de acesso a eles. Acesse através do seguinte link 
http://www.tre-pb.jus.br/o-tre/carta-de-servicos/carta-de-servicos 

Quadro 3: Quantitavivo por situação 
de atendimento

Gráfico 1: Tipos de Solicitações

Gráfico 2: Situação dos Chamados

Relacionamento com a sociedade
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Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuá-
rios

A pesquisa de satisfação de usuário é operacionalizada pela 
Ouvidoria Eleitoral. Nela, o usuário emite opinião acerca do aten-
dimento recebido em qualquer unidade do TRE-PB. Quadrimes-
tralmente, a Ouvidoria encaminha ao Conselho Nacional de Jus-
tiça, através da Assessoria de Planejamento - ASPLAN. No link 
“transparência” do Tribunal (http://www.tre-pb.jus.br/transpa-
rencia/acompanhamento-da-gestao/acompanhamento-da-ges-
tao). Abaixo, os resultados do exercício 2019, por quadrimestre:

Transparência

Com o fim de dar fiel cumprimento à Lei de Acesso à Informa-
ção (LAI), nº 12.527/2011, à Resolução CNJ nº 2015/2015 (Ranking 
da Transparência) e ao Acórdão TCU nº 1832/2018 (Portal Transpa-
rência), o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba promoveu, em 2019, 
a reestruturação do  seu Portal da Transparência. Isso resultou na 
disponibilização de um site com informações ordenadas de acordo 
com os assuntos/natureza e assegurou a autenticidade, integridade 
e a publicidade das informações geradas pelo TRE-PB.  O acesso à 
página da transparência do TRE/PB se dá através do link http://www.
tre-pb.jus.br/transparencia, onde poderão ser encontradas informa-
ções referentes às gestões orçamentária, patrimonial, socioambien-
tal, documental, administrativa, financeira, quadro de pessoal e res-
pectivas estruturas remuneratórias, informações contábeis, ouvidoria, 
auditoria,  produtividade de serventias e magistrados, dentre outras.

O TRE-PB dispõe de Código de Ética (Resolução nº21/2014) 
com princípios e normas de conduta ética aplicáveis aos seus ser-
vidores. Também foi instituída a Comissão de Ética, com atribuições 
consultiva e investigativa. A referida Comissão tem sido vigilante aos 
princípios éticos e valores fundamentais estabelecidos no Código de 
Ética, observando a integridade e a lisura das ações administrativas 
e dos processos decisórios internos, permanecendo, ainda, disponí-
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vel para a apuração das violações das normas éticas dispostas. 
Em 07/01/2019,  o TRE/PB publicou a Resolução nº 27/2018, 

que instituiu o Código de Ética aplicável aos seus auditores internos.

Ética

Acessibilidade

A Justiça Eleitoral da Paraíba possui Comissão Multidisciplinar 
de Acessibilidade, criada pela Portaria n° 450/2014 – PTRE/SGP/
COPES/SERF e alterada pelas Portarias nº 1001/2015 –PTRE/DG/
SGP/COPES/SERF nº 379/2017 TRE-PB/PTRE/ASPRE, seguin-
do as instruções da Resolução n° 23.381/2012– TSE, que instituiu 
o Programa de Acessibilidade da Justiça Eleitoral. Apresentam-se, 
abaixo, as principais informações relacionadas à acessibilidade no 
exercício 2019:

    • 651 servidores (efetivos, requisitados e comissionados), 
sendo 22 com deficiência , representando 3,37% do quadro de ser-
vidores;

 • 55 vagas de estagiários preenchidas, sendo 1 preenchida 
com estudante com deficiência ( 1,81%);

    • 68 prédios utilizados pela Justiça Eleitoral Paraibana, sen-
do 41 com o mínimo de acessibilidade, alcançando o total de 60% 
das edificações;

    • 139 vagas de estacionamento interno e externo para ser-
vidores, dentre as quais 16 para pessoas com deficiência ou mobili-
dade reduzida, perfazendo o total de 11,51%;

    • O estado da Paraíba contava com 2.867.205 eleitores no 
ano de 2019, dos quais 16.831 estavam cadastrados com deficiên-
cia ou mobilidade reduzida, totalizando 0,58% do eleitorado;

    • Foram adquiridas 05 (cinco) cadeiras de rodas, distribuí-
das na sede e Cartórios Eleitorais;

    • O Portal da internet do TRE-PB alcançou o percentual de 
90% de acessibilidade, em razão dos softwares livres e gratuitos de 
leitura de tela para pessoa com deficiência visual (tecnologia assis-
tiva);

    • Realização de evento na Fundação Centro Integrado e 
Apoio à Pessoa com Deficiência (FUNAD) em comemoração ao Dia 
Internacional de Acessibilidade, através de ações culturais e atendi-
mento de recadastramento biométrico para os usuários da FUNAD, 
familiares e servidores, que contou com intérpretes de libras para 
colaborar com o atendimento dos deficientes auditivos, trazendo 
acessibilidade para a biometria e facilitando o recadastramento des-
sas pessoas; e,

    • Mantido contado com a FUNAD visando realização de 
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curso de Libras para os servidores do TRE-PB, bem como a implan-
tação de Coordenadores de Acessibilidade nos locais de votação 
versados em Libras.

Para 2020, está prevista a realização das seguintes ações rela-
cionadas à acessibilidade: apresentação de diagnóstico e programa 
de Acessibilidade do TRE-PB, realização de curso de Libras para 5% 
dos seus servidores e implantação do Programa de Coordenadores 
de Acessibilidade nos locais de votação.

Cultura e Memória

    • MEMÓRIA INSTITUCIONAL - O Memorial da Justiça Elei-
toral da Paraíba participou da 17ª Semana Nacional de Museus e da 
13ª Primavera de Museus. Além disso, remontou a exposição “Refle-
xos da ditadura militar na PB - 50 anos depois” e recebeu diversas 
turmas de estudantes do ensino fundamental, médio e superior, de 
instituições de ensino da região metropolitana de João Pessoa e do 
interior do estado. 

    • BIBLIOTECA -  A Biblioteca Procurador. João Jurema atuou 
na gestão e circulação do seu acervo, incluindo melhoria da sala de 
leitura, com instalação de 6 notebooks e a gestão dos contratos da 
Biblioteca Digital Forum, revistas e jornais, disponibilizados aos usu-
ários da biblioteca. 

    • ATIVIDADES LITERÁRIAS E CULTURAIS  - Através do 
projeto “Eleituras”, na biblioteca, foram realizados diversos eventos 
para promoção da leitura e divulgação do acervo e serviços da biblio-
teca; entre eles, destacam-se lançamentos de livros de servidores da 
casa, rodas de leitura, oficinas artísticas e apresentações musicais. 

    • GRUPO CENÁRIO ELEITORAL  - O grupo teatral Cenário 
eleitoral, sob a orientação do Diretor artístico Antônio Deol, atuou na 
pesquisa, leitura, montagem e apresentação dos espetáculos Tic-tac, 
Bolha de sabão e Auto de Natal, além da remontagem do espetáculo 
‘Eu e a corrupção’, seguida de várias apresentações. 

    • AÇÕES SOLIDÁRIAS - A Seção de biblioteca do TRE/PB 
promoveu a Campanha “Papai Noel dos Correios 2019”, na qual 128 
cartas foram adotadas pelos seus servidores. Além disso, foi realiza-
da a Campanha “Bibliosolidários” para arrecadação de livros infantis 
e gibis destinados à distribuição gratuita em comunidades carentes. 
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Gestão de Riscos e Controles Internos

Em 2017 foram aprovados a Política de Gestão de Riscos da 
Justiça Eleitoral da Paraíba (Resolução TRE/PB nº 11/2017) e o Ma-
nual de Gestão de Riscos.

	 De acordo com o referido modelo, a gestão de riscos é con-
duzida de forma descentralizada pelos responsáveis pelas unidades 
administrativas, em seus respectivos âmbitos e escopos de atuação 
e durante a execução de processos de trabalho, projetos e ações 
desenvolvidos nos níveis estratégicos, táticos ou operacionais.

	 O manual de gestão de riscos definiu quatro categorias de ris-
cos: estratégicos, operacionais, de comunicação e de conformidade. 
Link para o manual: http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/manu-
al-de-gestao-de-riscos-do-tre-pb.

	 Assim, nas unidades organizacionais ou de forma integrada na 
elaboração de programa e projetos, como o Programa das Eleições, 
são identificados, avaliados e tratados, os riscos que podem com-
prometer a eficiência dos processos e a eficaz entrega de valor ao 

cidadão, constrangendo o alcance dos objetivos estratégicos. Após a 
devida identificação dos riscos, estes são analisados em termos de 
probabilidade versus impacto, conforme a matriz de “apetite a riscos” 
abaixo:

Tabela 1: Matriz “Apetite a Riscos”

Nível de risco PROBABILIDADE

IMPACTO

1
Muito Baixa

2
Baixa

3
Média

4
Alta

5
Muito
Alta

5
Muito Alto

5
Muito 
Baixo

4
Alto

3
Médio

2
Baixo

Aceitável

Ináceitável

Absolutamente Ináceitável
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Depois de avaliados, com base no apetite a risco do Tribunal, é verificada a existência de controles implementados que possam mitigá-los, bem como a sua eficácia. Obtém-se o risco residual, impulsionando 
o  planejamento de ações preventivas ou de mitigação. Em seguida, é feito o monitoramento, análise crítica e comunicação.

	 Além disso, o Tribunal passou a adotar o modelo de gerenciamento de riscos das “Três Linhas de Defesa”, que consiste na atuação coordenada de três camadas do órgão.

  ALTA ADMINISTRAÇÃO

PLENÁRIO DO TRIBUNAL

CONSELHO DE GOVERNANÇA

REGULADORES EXTERNOS
CONGRESSO NACIONAL, TCU, CNJ, TSE

EFEITO DA INCERTEZA SOBRE OS 
OBJETIVOS ESTABELECIDOS PELA 
INSTITUIÇÃO

RISCO

PRIMEIRA LINHA DE DEFESA TERCEIRA LINHA DE DEFESASEGUNDA LINHA DE DEFESA
É responsável por:

a. instituir, implementar e manter controles internos 
eficientes;

b. implementar ações corretivas para resolver defici-
ências em processos e controles internos; e

c. identificar, mensurar, avaliar e mitigar riscos.

É responsável por:

a. intervir, caso necessário, diretamente na primei-
ra linha de defesa de modo a modificar e desen-
volver os controles internos estabelecidos e os 
sistemas de riscos; e

b. estabelecer diversas funções, como fornecer 
orientações e treinamento sobre processos de 
gerenciamento de riscos, facilitar e monitorar a 
implementação de práticas eficazes de gerencia-
mento de riscos e a conformidade para ajudar a 
desenvolver e/ou monitorar controles da primeira 
linha de defesa.

É responsável por:

avaliar a eficácia da governança do gerenciamento 
de riscos e dos controles, incluindo a forma com a 
primeira e segunda linhas de defesa alcançam os 
objetivos de gerenciamento de riscos e controle.

Figura 15: Modelo de Gerenciamento de Riscos das “Três Linhas de Defesa”



	 Com esse modelo, fortalece-se o sistema de controle interno da organização, pois cada grupo de gestores que compõe as linhas de defesa desempenha um papel distinto no sistema, de acordo com a 
estrutura organizacional.

	 No exercício 2019, os riscos mais significativos foram identificados e tratados no âmbito dos projetos estratégicos. Os planos de riscos são monitorados e comunicados ao Conselho de Governança, sub-
sidiando as decisões, as medidas preventivas e proativas necessárias.

	 Os principais riscos relacionados à estratégia organizacional e as medidas de mitigação correlatas são demonstrados na tabela abaixo:

Ressalta-se, ainda, a atuação da Coordenadoria de Auditoria Interna que, em cada auditoria realizada, tem-se pautado pelo fomento da criação de uma cultura de identificação/análise de riscos e melhoria/
estabelecimento de controles na administração do Tribunal. 

Eleições

ÁREA TIPO DESCRIÇÃO DO RISCO IMPACTO NA ESTRATÉGIA MEDIDAS DE MITIGAÇÃO

Comunicação

Operacional

Operacional

Operacional

Operacional

Operacional

Eleições
Infraes-
truturta

Pessoas

Pessoas

TIC

Disseminação de notícias falsas sobre a segurança da 
urna eletrônica e do processo eleitoral

Desestabilização do processo eleitoral. Desconfiança 
dos eleitores nas Instituições democráticas. Impacta na 
imagem da Justiça Eleitoral junto à Sociedade. Objetivos 
estratégicos impactados:

OE1 – Garantia dos direitos da cidadania;
OE3 – Fortalecimento da segurança e da transparên-
cia dos processos institucionais;
OE7 – Fortalecimento da governança.

Campanha institucional de esclarecimentos sobre notícias 
falsas, promovidas pela Escola Judiciária Eleitoral;  
Programa de cambate à desinformação; 
Audiência pública sobre a segurança da urna.

Gerenciamento e acompanhamento da execução do servi-
ço extraordinário;
Atendimento às recomendações de auditorias internas;
Celebração de parcerias.

Reestruturação das unidades da Secretaria do Tribunal, 
por meio da aprovação de novo Regulamento Interno;
Dimensionamento da Força de Trabalho.

As falhas detectadas são reportadas de imediato aos 
setores competentes da área de tecnologia da informação 
deste Tribunal e do TSE. 

As falhas detectadas são reportadas de imediato ao TSE, 
responsável pela contratação do sistema de controle 
patrimonial.

Criação do Núcleo de Segurança da Informação;
Criação de normas para aprimoramento da segurança da 
informação;
Aprimoramento dos processos de segurança da informa-
ção;
Capacitação de servidores em segurança da informação.

Objetivos estratégicos impactados:
OE1 – Garantia dos direitos da cidadania;
OE3 – Fortalecimento da segurança e da transparên-
cia dos processos institucionais;
OE5 – Aperfeiçoamento da gestão de pessoas, com 
ênfase no primeiro grau;
OE6 - Aperfeiçõamento da gestão orçamentária. 

Objetivos estratégicos impactados:
OE1 – Garantia dos direitos da cidadania;
OE5 – Aperfeiçoamento da gestão de pessoas, com 
ênfase no primeiro grau

Objetivos estratégicos impactados:
OE5 – Aperfeiçoamento da gestão de pessoas, com 
ênfase no primeiro grau;
OE8 – Aperfeiçoamento da gestão de logística e infra-
estrutura.

Objetivos estratégicos impactados:
OE8 – Aperfeiçoamento da gestão de logística e in-
fraestrutura 

Objetivos estratégicos impactados:
OE3 – Fortalecimento da segurança e da transparên-
cia dos processos institucionais;
OE7– Aperfeiçoamento da governança.

Restrições/Cortes orçamentários 

Carência de pessoal, em razão do quadro reduzido de 
servidores, frente às novas demandas 

Ineficiência do sistema de controle patrimonial 
disponibilizado pelo TSE

Exploração de vulnerabilidades da infraestrutura de TIC

Integridade dos sistemas corporativos, em especial 
do Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos 
(SGRH) 

Tabela 2: Principais riscos estratégicos

TIC
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Objetivos Estratégicos Finalísticos

O Plano Estratégico Institucional da Justiça Eleitoral da Paraí-
ba (Resolução TRE/PB nº 13/2015) define objetivos, indicadores de 
desempenho, metas e estratégias com vistas à melhoria do desem-
penho institucional e à excelência da gestão do processo eleitoral.

	 A persecução do cumprimento dos objetivos estratégicos se dá 
através do estabelecimento de indicadores de desempenho e suas 
respectivas metas. Para o alcance das metas, as unidades elabora-
ram iniciativas estratégicas, que consistem em conjuntos de projetos 
e planos de ação destinados a ajudar a organização a alcançar os 
resultados almejados. O Portfólio das iniciativas está disponível em: 
http://www.tre-pb.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/planejamento-
-estrategico .

	 Com o intuito de acompanhar e avaliar os resultados do Pla-
no Estratégico Institucional, o Tribunal promove Reuniões de Análi-
se da Estratégia (RAE), conforme previsto no art. 9º da Resolução 
nº 198/2014 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e no art. 6º da 
Resolução 13/2015 TRE/PB. As atas e apresentações podem ser 
acessadas no portal do TRE/PB, através do link: http://www.tre-pb.
jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/planejamento-estrategico .

	 Os objetivos estratégicos estão distribuídos em três perspecti-
vas: Sociedade, Processos Internos, Pessoas e Recursos. São eles:

SOCIEDADE

PROCESSOS INTERNOS

Garantia dos direitos de cidadania 

Combate à cor-
rupção e à 

improbidade 
administrativa

Fortalecimento da se-
gurança e da transpa-
rência dos processos  

institucionais

Celeridade e 
produtividade na 

prestação 
jurisdicional

Aperfeiçoamento da 
gestão de pessoas; com 
ênfase ao primeiro grau

Fortalecimento da 
governança

Aperfeiçoamento da ges-
tão de logística e 

infraestrutura

Aperfeiçoamento da ges-
tão orçamentária

PESSOAS E RECURSOS

Os resultados alcançados estão descritos no infográfico a seguir, com informações sobre o percentual de cumprimento dos objetivos 
estratégicos:

Gráfico 6: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos e seus Indicadores - Geral
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Os gráficos a seguir apresentam informações sobre os indicadores e metas relacionadas aos objetivos estratégicos finalísticos: “Garantia dos direitos de cidadania”, “Combate à corrupção e à improbidade 
administrativa”, “Fortalecimento da segurança e da transparência dos processos institucionais” e “Celeridade e produtividade na prestação jurisdicional”, cujos resultados alcançados corresponderam a 83,55%, 
83,75%, 100% e 95,91%, respectivamente:

Gráfico 7: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos e seus Indicadores - Perspectiva Sociedade
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As ações realizadas pela Escola Judiciária Eleitoral, Ouvidoria 
Eleitoral, Núcleo Socioambiental e Comissão de Acessibilidade con-
tribuíram para o Objetivo Estratégico 1 – Garantia dos Direitos de Ci-
dadania, através de Programas de Cidadania, Audiências Públicas e 
Campanhas, que proporcionaram à sociedade e ao corpo funcional, 
esclarecimentos sobre a importância na participação política, com 
foco no acompanhamento da gestão pública, o acesso à informação, 
medidas sustentáveis e de acessibilidade.

Programa Eleitor do Futuro; Eventos sobre acessibilidade

Campanhas solidárias em prol de hospitais

Exposição “Reflexos da ditadura militar na PB - 50 
anos depois”

Programa TRE Rumo às Escolas;

Projeto E-leituras;

Audiências Públicas;

Campanha Bibliosolidários

Programa TRE de Portas Abertas;

Campanhas Socioambientais

Projeto Mandato Legal

Papai Noel dos Correios;

Programa de Difusão do Direito Eleitoral - Workshop So-
bre a Segurança do Processo Eletrônico de Votação

Figura 16: Programas, Projetos e Ações voltados para a Promoção da Cidadania

	 O Projeto Mandato Legal, coordenado pela Escola Judiciária 
Eleitoral, em parceria com quatro escolas públicas da rede estadual 
de ensino, com o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e com 
a Câmara Municipal de João Pessoa, oportunizou o conhecimento 
mais aprofundado das ferramentas de gestão disponíveis para acom-
panhamento dos recursos públicos empregados, contribuindo, de 
maneira geral, para o combate à corrupção e a formação cidadã do 
público envolvido.

	 Em comemoração ao Dia Internacional de Acessibilidade, foi 
montado um posto de atendimento de recadastramento biométrico 
na Fundação Centro Integrado de Apoio à Pessoa com Deficiência - 
FUNAD, promovendo acessibilidade para a biometria e facilitando o 
recadastramento de pessoas com deficiência.

	 Dentre os programas e ações voltados para a promoção da 
cidadania, destacam-se
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Gráfico 8: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos e seus Indicadores - Perspectiva Processos Internos
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Em relação aos demais objetivos estratégicos finalísticos, registra-se que o Objetivo Estratégico 2 - Combate à corrupção e à improbidade administrativa e o Objetivo Estratégico 4 - Celeridade e produtividade 
na prestação jurisdicional, estão alinhados às metas nacionais fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, assumidas como passos importantes à oferta de uma prestação jurisdicional mais efetiva, célere 
e de qualidade para a sociedade, direcionando ações que refletiram nos resultados dos indicadores estratégicos relacionados.

OE4 – Celeridade e produtividade na 
prestação jurisdicional.

OE4 – Celeridade e produtividade na 
prestação jurisdicional.

OE2 - Combate à corrupção e à improbi-
dade administrativa.

OE1 - Garantia dos direitos de cidadania. 

OE4 – Celeridade e produtividade na pres-
tação jurisdicional.

136,1%

102,6%

70% no 1º Grau 
e 56% no 2º Grau

100% 

100% 

META 1 – Julgar mais pro-
cessos que os distribuídos. 

META 2 – Julgar proces-
sos mais antigos

META ESPECÍFICA 2 - 
Ações para educação 

eleitoral

META ESPECÍFICA 1 
- Implantar o Processo 

Judicial Eletrônico

META 4 – Identificar e 
julgar processos prioritá-

rios

MESTAS CNJ OBJETIVO ESTRATÉGICO RESULTADOINDICADOR ESTRATÉGICO METAS

IE12 – Índice de processos de processos 
de conhecimento julgados em relação 
aos distribuídos. 

IE13 - Índice de julgamento de 
processos antigos 

IE8 - Índice de julgamento prioritário de 
ações que possam importar em não di-
plomação ou perda do mandato eletivo. 

IE4 - Número de ações socioeducativas. 

Iniciativa Estratégica nº 17 

100%

90%

75% de julgamen-
to das ações por 

instância.

75%

100%

O desempenho do TRE/PB na Meta Específica 4 - CNJ, embora abaixo do estabelecido, apresentou evolução em relação a anos anteriores. Ressalta-se que a implantação do Processo Judicial Eletrônico 
(PJE), no primeiro grau, foi executada no segundo semestre do exercício e a expectativa é que além de contribuir para a celeridade processual, seja possível monitorar o congestionamento dos processos judiciais, 
de forma mais efetiva e transparente. 

	 Em relação as demais metas, o bom desempenho da Justiça Eleitoral da Paraíba, foi resultado de estratégias bem-sucedidas, que permitiram o mapeamento de processos pendentes de julgamento, o 
monitoramento pela alta gestão e o acompanhamento quanto ao cumprimento das respectivas metas, na realização das correições, que abrangeram 50% (cinquenta por cento) do total das Zonas Eleitorais do 
Estado da Paraíba.

Quadro 4: Metas CNJ
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Outras Despesas

18,34%

166.022.884,29

Recursos Humanos
12.475.722,87 153.547.162,02

81,65%

Despesas de 
capital
4.894.006,76
39,23%

Outras despesas 
correntes
7.581.716,11

60,77%

Pessoal e 
encargos

135.571.731,58
88,29%

Outras
1.948.600,16

1,26%

Estagiários
710.092,76

0,46%

Terceirizados
6.744.844,86

4,92%

Benefícios
8.571.892,66

5,58%

Total: 757

Magistrados
75

9,91%

Servidores
394

52,05%Força de trabalho auxiliar
288

38,04%

Efetivos

394
90,99%

Requisitados

Comissionados
39

0
9,01%

0%

Terceirizados
194

77,91%
Estagiários

55
22,09%

Baixados
6.749

27,96%

Pendentes

Casos Novos

6.514
26,99%

6.508
26,96%

Decisões e Sentenças

4.366
18,09%

Gráfico 9: Justiça Eleitoral em Números - Despesas Totais

Gráfico 10: Justiça Eleitoral em Números - Força de Traba-

Gráfico 11: Justiça Eleitoral em Números - Gestão Judiciária
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Eleições

Para a realização da sua Missão Institucional: “Garantir a legitimidade do processo eleitoral, a fim de fortalecer a democracia”, a Justiça 
Eleitoral da Paraíba elaborou o Planejamento Integrado das Eleições, reunindo os projetos, o formato de comunicação e o modelo de ges-
tão, resultando no Programa Eleições 2020, onde foram identificadas as atividades necessárias para a preparação e a execução do próximo 
pleito, com a participação dos gestores e aprovação pelo Conselho de Governança.

	 No total, foram aprovados 18 (dezoito) projetos e 5 (cinco) planos de ação, com orçamento estimado em R$ 6.782.066,02. A seguir, 
apresenta-se a visão macro da estrutura analítica do Programa Eleições:

Figura 17: Programa Eleições 

No mesmo exercício, em 17 de março, foi realizada eleição su-
plementar no município de Cabedelo, para os cargos de prefeito e 
vice-prefeito.

Foram utilizadas: 

Em outubro, durante a realização das eleições unificadas dos 
conselhos tutelares, o TRE/PB, atuou na parametrização e emprés-
timo de urnas eletrônicas para os municípios de Bayeux, Cabedelo, 
Campina Grande, Guarabira, João Pessoa, Patos, Pombal, Santa 
Rita e Sousa, além de fornecer treinamento aos técnicos de suporte. 
Ao todo, 1.182.187 eleitores votaram com urnas eletrônicas nas elei-
ções para conselheiros tutelares. 

138 urnas

distribuídas em 32 
locais de votação

que contaram com 
a participação de 
34.597 eleitores

tendo como 
orçamento 

R$168.604,34
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A sociedade brasileira continua apresentando um olhar de des-
confiança e descrédito em relação às instituições públicas. Estas, por 
sua vez, precisam demonstrar com eficácia a razão e a necessidade 
de sua existência. Nesse sentido, torna-se imprescindível a execu-
ção de um processo contínuo de revisão e melhoria dos serviços 
prestados para que a excelência ansiada seja atingida e, assim, o 
cidadão seja beneficiado com uma atuação eficiente, eficaz e célere. 

De maneira geral, a desconfiança dos cidadãos está relaciona-
da, em grande parte, com a percepção do mau funcionamento das 
instituições. Nesse diapasão, os sistemas de controle protagoniza-
dos pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Tribunal de Contas 
da União direcionam e disciplinam a forma de atuação desta Justiça 
Eleitoral, de modo a cumprir o que lhe é destinado, evitar o que não 
deve ser realizado e corrigir o que o foi de maneira incorreta ou equi-
vocada.

 Merecem destaque as Metas do Conselho Nacional de Justiça: 
Meta 1 – Julgar mais processos que os distribuídos; Meta 2 – Julgar 
processos mais antigos e a Meta 4 - Priorizar o julgamento dos pro-
cessos relativos a crimes contra a administração pública, à impro-
bidade administrativa e aos ilícitos eleitorais, que muito contribuem 
para impulsionar a celeridade na prestação jurisdicional. Mister tam-
bém registrar a atuação do Tribunal de Contas da União, responsável 
pela auditoria externa deste órgão, estabelecendo nortes para que 
o aperfeiçoamento da gestão pública seja alcançado por meio da 
melhoria da governança, dos controles e da gestão de risco, já imple-
mentados por este Regional. 

Importante informar que o TRE-PB vem investindo em ações 
voltadas ao aumento da produtividade. Em 2019, concluiu-se a im-
plantação do Processo Judicial Eletrônico em todas as Zonas Eleito-
rais, além das classes judiciais que faltavam para o 2º grau. A implan-
tação nas Zonas Eleitorais trouxe a integração das classes judiciais 

entre 1º, 2º e 3º graus. Assim, um volume cada vez maior de recursos 
tenderão a subir, permitindo ao jurisdicionado o conforto e a celeri-
dade de um processo eletrônico. Entretanto, 2020 será um ano de 
atenção visto que, além das Eleições Municipais, em que aumen-
tam o número de processos, haverá a necessidade de tratamento de 
eventuais correções que o novo sistema venha a apresentar.

Salienta-se que a prestação rápida e eficiente dos serviços pú-
blicos ofertados demanda da área de tecnologia da informação e co-
municação investimentos frequentes em equipamentos e softwares, 
desenvolvimento ou contratação de soluções, aperfeiçoamento de 
processos de trabalho e capacitação de servidores, em contrapartida 
a um cenário de redução orçamentária e enxugamento da força de 
trabalho também na área de Tecnologia do Tribunal, cujo quadro atu-
al já é menor do que há dez anos.

Outro importante desafio corresponde ao aprimoramento dos 
mecanismos de segurança da informação, para que a crescente de-
pendência de Tecnologia da Informação e Comunicação não impli-
que em riscos à confidencialidade, integridade e disponibilidade das 
informações tratadas através dos serviços prestados pelo TRE-PB 
aos eleitores, candidatos, partidos políticos e sociedade em geral.

Um assunto de extrema relevância a ser enfrentado por toda a 
Justiça Eleitoral, da qual o TRE-PB não é exceção, refere-se ao fenô-
meno das fake news e a utilização de aparato de robôs na dissemina-
ção de informações que intentam influenciar as eleições, através da 
internet. Em 2019, a Escola Judiciária Eleitoral deste Tribunal promo-
veu intenso trabalho de disseminação de conhecimentos técnicos so-
bre as ferramentas de segurança da urna eletrônica e do processo de 
votação. Entretanto, para 2020, faz-se necessário, além do embate 
jurídico do tema, a intensificação de ações educativas de prevenção 
e esclarecimento da matéria junto ao conjunto de eleitores, a exem-
plo das audiências públicas, envolvendo na discussão a comunidade 

em geral e os operadores do direito. 
No campo da gestão de pessoas, o principal desafio reside na 

tendência de não expansão do quadro de pessoal, decorrente das 
limitações orçamentárias. Para atender as novas demandas tem-se 
investido no aperfeiçoamento dos servidores e na implementação de 
novas ferramentas, voltadas para a otimização dos processos de tra-
balho, sem olvidar da saúde e qualidade de vida no trabalho.

 Acredita-se que iniciativas como a gestão por competências e 
o dimensionamento da força de trabalho auxiliarão o Tribunal para o 
equilíbrio da distribuição do quadro de pessoal nas unidades de tra-
balho, de acordo com o volume e natureza do serviço.

No tocante aos imóveis utilizados pela Justiça Eleitoral paraiba-
na, um desafio é a restrição orçamentária face às obras e reformas 
necessárias à sua preservação. Entretanto, algumas ações pontuais 
têm sido implementadas com a finalidade de mitigar as dificuldades 
decorrentes da carência de recursos e melhorar a situação de al-
gumas unidades em nível de primeiro grau de jurisdição, tais como 
parcerias firmadas com a Justiça Comum Estadual e a Justiça do 
Trabalho, obtendo-se a cessão de imóveis ociosos do poder público 
para a instalação de Zonas Eleitorais. 
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- Desconfiança dos eleitores nas instituições 
democráticas;

- Disseminação de notícias falsas sobre a segu-
rança dos Sistemas Eleitorais;

- Restrições orçamentárias e impossibilidade de 
criação de novos cargos;

- Aumento de demandas desproporcional à força 
de trabalho;

- Atendimento da crescente demanda por novas 
soluções de TIC, em contrapartida ao cenário de 
limitações orçamentárias;

- Ausência de padronização das soluções de TIC 
que seja fruto de ampla discussão nos órgãos do 
poder público;

- Volume elevado de aposentadorias, reflexo das 
reformas do sistema previdenciário;

- Manutenção segura da infraestrutura de TIC 
enquanto o risco de ciberataques tem aumenta-
do em todo mundo;

- Limitações orçamentárias que inviabilizam no-
vas construções e reformas dos imóveis.

PERSPECTIVAS

- Realização de parcerias com outras institui-
ções, em continuidade ao trabalho de conscienti-
zação política;
- Implantação da política de gestão de pessoas 
que contemple o dimensionamento da força de 
trabalho e a gestão por competências;

- Celeridade na prestação jurisdicional com a 
utilização do Processo Judicial Eletrônico nas 
Zonas Eleitorais.

Figura 15: Perspectivas e Desafios



CONFORMIDADE E 
EFICIÊNCIA DA GESTÃO



O sistema de governança e gestão do Tri-
bunal Regional Eleitoral da Paraíba, regula-
mentado pela Resolução nº 10/2017 - TRE/
PB, compreende mecanismos de liderança, 
planejamento, estratégia e controle institucio-
nal, com a finalidade de consolidar um modelo 
de gestão amplo e otimizado, em observância 
à missão, visão de futuro e valores da Justiça 
Eleitoral Paraibana.

A Diretoria-Geral do TRE-PB integra as 
estruturas internas de governança, compon-
do o Conselho de Governança do Tribunal, o 
Comitê de Governança de Tecnologia da In-
formação e Comunicação e o Comitê de Go-
vernança de Pessoas, responsáveis por defi-
nirem e avaliarem a estratégia e as políticas 
da Justiça Eleitoral da Paraíba.

Conforme o Regulamento Interno (Resolu-
ção nº 14/2019), a Diretoria-Geral, dentre ou-
tras atribuições regimentais, desempenha um 
papel fundamental no desenvolvimento da es-
tratégia organizacional do Tribunal Regional 
Eleitoral da Paraíba, atuando na supervisão e 
na coordenação das atividades das Secreta-
rias e Unidades a vinculadas. Nesse sentido, 
compete à Diretoria-Geral, dentre outros, diri-

Mensagem da Diretora-Geral

gir, planejar, coordenar, orientar e controlar to-
das as atividades judiciárias e administrativas 
da Secretaria do Tribunal, com a supervisão 
da Presidência e conforme as deliberações do 
Pleno do Tribunal.

Sabe-se que o planejamento, a execução 
e o controle das ações no âmbito das orga-
nizações são etapas impostas ao Administra-
dor para bem gerir a coisa pública, a fim de 
alcançar os resultados planejados com quali-
dade suficiente e custos razoáveis, atenden-
do inclusive às cobranças da sociedade e dos 
órgãos de controle interno e externo, de uma 
gestão eficiente, com transparência e eficácia 
na qualidade dos serviços públicos. Hodierna-
mente, porém os desafios são potencializados 
em razão do cenário econômico nacional, que 
resultou em novo Regime Fiscal e na edição 
da Emenda Constitucional n. 95/2016, impon-
do forte restrição orçamentária para todos os 
órgãos da Administração Pública Federal.

Demais disso, na Justiça Eleitoral, tem-se 
a particular periodicidade, onde o tradicional 
biênio se mostra muito curto para se imple-
mentar as ações necessárias para o desenvol-
vimento do Tribunal, daí nem todas as ações 

são iniciadas e concluídas em uma mesma 
gestão. Assim, exige-se ainda mais do gestor 
público que precisa assenhorar-se de inúme-
ras informações, estruturas organizacionais, 
demandas e internas e externas, além de fi-
car atento para promover a continuidade das 
ações em desenvolvimento, principalmente as 
de médio e longo prazo, e as que se mostrem 
mais relevantes para o alcance dos objetivos 
institucionais do órgão.

Durante a gestão 2019, no tocante ao ob-
jetivo estratégico de Garantia dos Direitos de 
Cidadania, foram realizados a Eleição Suple-
mentar de Cabedelo, o Processo de Escolha 
Unificado dos Conselheiros Tutelares e diver-
sas outras eleições parametrizadas. A Escola 
Judiciária Eleitoral fomentou as ações socio-
educativas com vários projetos, os quais con-
templaram cerca de três mil jovens. Atingimos 
índices importantes no quesito Sustentabilida-
de, com a diminuição no consumo de papel, 
água, energia elétrica, combustível, além da 
redução significativa de copos descartáveis, 
que passaram a ser de uso exclusivo ao pú-
blico externo.

Quanto aos objetivos estratégicos relati-



vos aos processos internos, importa destacar 
a transformação digital, na seara judiciária, 
que atingiu importante avanço com a implan-
tação do Processo Judicial Eletrônico no pri-
meiro grau de jurisdição - Zonas Eleitorais.

No que pertine ao objetivo estratégico 
Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas cele-
bramos bons resultados, porquanto represen-
tam elas nosso maior ativo. Inúmeras ações 
voltadas à valorização e capacitação dos ser-
vidores foram desenvolvidas. Iniciativas como 
o dimensionamento da força de trabalho de 
TRE-PB, a gestão por competências e os di-
versos projetos voltados à qualidade de vida 
do servidor trouxeram incremento à produtivi-
dade e melhoria do clima organizacional.

No que se refere à Gestão Administrativa 
e Orçamentária, trabalhou-se muito para evo-
luir, resultando na execução de 97,2% das 
despesas primárias (obrigatórias e discricio-
nárias) da dotação autorizada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. Foram adotadas medidas 
voltadas à melhoria e conservação dos bens 
imóveis e móveis do Tribunal, sendo relevante 
registrar também o valoroso investimento em 
infraestrutura e soluções de tecnologia da in-
formação e comunicação, que pode ser exem-
plificado com a aquisição do Rack Cofre.

A performance do Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, no aspecto de conformidade, 

evoluiu com a produção e o cumprimento de 
normativos necessários ao aperfeiçoamento 
das atividades e ao fortalecimento do controle 
da gestão, as quais significaram elevação no 
nível de atendimento às demandas do CNJ e 
das Auditorias Internas.

Ante todo o exposto, e apesar de todos os 
desafios encontrados, declaro que foram ob-
servados os princípios constitucionais da le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência que regem a Administração 
Pública, cumprindo-se as metas e objetivos 
estratégicos deste TRE, tudo em alinhamento 
ao Plano Estratégico desta Justiça Eleitoral.
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O Plano Estratégico da Justiça Eleitoral da Paraíba, além de definir os objetivos e estratégias com vistas à melhoria do desempenho institucional e à excelência da gestão do processo eleitoral,  
orienta a elaboração da proposta orçamentária, do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação, dos planos anuais de capacitação e desenvolvimento e do plano de contratações, 
harmonizando-os às iniciativas estratégicas e aos indicadores de desempenho. Os objetivos estratégicos relacionados à perspectiva “Pessoas e Recursos”, do Plano Estratégico Institucional, 
apresentaram os seguintes resultados no exercício 2019:

Gráfico 12: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos e seus Indicadores
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Gráfico 13: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos e seus Indicadores - Perspectiva Pessoas e Recursos
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  Em relação ao Objetivo Estratégico nº 5 “Aperfeiçoamento da 
gestão de pessoas, com ênfase do primeiro grau”, ressalta-se que 
os esforços foram direcionados ao dimensionamento da força de tra-
balho, projeto coordenado pelo Tribunal Superior Eleitoral, que con-
tribuirá para a implementação da gestão por competências. No que 
diz respeito ao Plano Anual de Capacitação, embora a execução em 
termos quantitativos de cursos tenha sido abaixo da meta estabeleci-
da, a estratégia de priorizar os cursos in company alcançou um maior 
número de servidores, com redução de custos e mais oportunidades. 
Também é importante destacar as ações de saúde realizadas, en-
volvendo servidores e familiares, prestadores de serviço, estagiários 
e magistrados, totalizando 1.143 participações, que contribuíram para 
a qualidade de vida e o índice de satisfação do clima organizacional.

No que diz respeito ao objetivo estratégico OE6 “Aperfeiçoa-
mento da Gestão Orçamentária” a aderência da execução orçamen-
tária ficou um pouco abaixo da meta estipulada, embora tenha ocor-
rido uma evolução de 2%, em comparação com o exercício anterior. 
Já em relação às perdas orçamentárias, o resultado superou a meta 
estabelecida, graças à preocupação e monitoramento constantes da 
Alta Administração.

O Objetivo Estratégico nº 7 “Fortalecimento da Governança” 
apresentou evolução de desempenho, fruto da adoção de métodos e 
práticas de gestão adotadas pelo Tribunal, a exemplo do Sistema de 
Governança e Gestão, Política de Gestão de Riscos, Gestão de Pro-
cessos e Gestão de Projetos. Destaque para o índice de maturidade 
em gestão de riscos e o índice de governança de TIC (iGovTIC-JUD), 
que apresentaram resultados acima das metas, graças aos investi-
mentos em novas tecnologias e capacitações.

O TRE/PB dispõe de Plano Estratégico de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação – PETIC (Resolução TRE-PB nº 13/2016), 
bem como de Plano Diretor e de Plano de Contratações de Soluções 
de Tecnologia da Informação e Comunicação. O monitoramento da 
execução é realizado pelo Comitê de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação, oportunidade em que os resultados dos 
indicadores são comparados com as metas estabelecidas e realiza-
das deliberações sobre ajustes e outras medidas para melhoria do 
desempenho na área de Tecnologia da Informação e Comunicação. 

Consideradas as prioridades estabelecidas no Plano Diretor de 
Tecnologia da Informação e Comunicação 2019, apresentam-se os 
resultados obtidos nos seguintes objetivos estratégicos de TIC, vistos 
na próxima página:
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Gráfico 14: Alcance das Metas dos Objetivos Estratégicos de TIC
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t
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Gráfico 16: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos de TIC e seus Indicadores - Perspectiva Processos Internos
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Gráfico 17: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos de TIC e seus Indicadores - Perspectiva Pessoas e Recursos
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Gráfico 18: Acompanhamento dos Objetivos Estratégicos de TIC e seus Indicadores - Perspectiva Pessoas e Recursos
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A área de tecnologia da informação e comunicação é marcada pela constante inovação. Nesse sentindo, visando atender as principais demandas dos usuários internos e externos da Justiça Eleitoral, foram 
realizadas ações que contribuíram para o alcance das metas estabelecidas:

OBJETIVO ESTRATÉGICO 
DE TIC

PLANO DIRETOR
DE TIC

1. Ampliação dos serviços oferecidos 
para a sociedade

2. Provimento de informações úteis e 
confiáveis para a tomada de decisão

7. Garantia da infraestrutura de TIC 
apropriada às atividades judiciais e 
administrativa

5. Gestão do risco organizacional de 
TIC

• e-Lego (Apoio às eleições do 
CMDCA);

• Controle de propaganda de 
rua;

• PJe Zonas;
• BNMP (Banco Nacional de 

Mandados de Prisão).

• PortCRE 3.5;
PortalBR.

• Aprimoramento dos proces-
sos de governança e gestão de 

TIC -fase 1

  • Continuidade dos Serviços 
Essenciais de TIC;
    • Atualização da infraestru-
tura de TIC da Secretaria do 
Tribunal;
    • Ampliação da Alta dis-
ponibilidade do datacenter e 
serviços de comunicação de 
dados.

-

Tabela 3: Objetivos Estratégicos de TIC x Plano Diretor de TIC 
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Execução Orçamentária

Dotação inicial
A Lei Orçamentária Anual de 2019 – LOA/2019 consignou para 

o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, para atender as despesas 
do exercício 2019, o valor inicial de R$ 150.440.554,00 (cento e cin-
quenta milhões, quatrocentos e quarenta mil e quinhentos e cinquen-
ta e quatro reais), sendo:

Pessoal – R$ 108.336.572,00 (cento e oito milhões, trezentos e 
trinta e seis mil e quinhentos e setenta e dois reais), correspondendo 
a 72,01% da LOA 

Contribuição da União e suas Autarquias (PSSS – Servidor Ati-
vo) - R$ 14.836.900,00 (quatorze milhões, oitocentos e trinta e seis 
mil e novecentos reais), correspondendo a 9,86% da LOA 

Custeio – R$ 26.899.214,00 (vinte e seis milhões, oitocentos e 
noventa e nove mil e duzentos e quatorze reais), correspondendo a 
17,88% da LOA

Investimentos – R$ 367.868,00 (trezentos e sessenta e sete mil, 
oitocentos e sessenta e oito reais), correspondendo a 0,24% da LOA.

Suplementação
Durante o exercício ocorreram suplementações no montante 

de R$ 20.381.135,00 nas Ações: Pessoal Ativo (R$ 11.166.431,00), 
Contribuição da União (PSSS – R$ 909.351,00), Pessoal Inativo (R$ 
2.794.626,00) e 20GP (R$ 5.510.727,00).

Descentralização de créditos
O TRE/PB efetuou descentralização de créditos em favor da Se-

cretaria de Orçamento e Finanças/TSE (SOF/TSE) no valor de R$ 	
469.600,00, nas Ações: Pessoal Ativo (R$ 200.000,00), Assistência 
Pré-escolar (R$ 138.000,00), Auxílio-transporte (R$ 3.800,00), 	
Auxílio-alimentação (R$ 50.000,00), Auxílio-funeral e Natalidade (R$ 
42.800,00) e Assistência Médica (R$ 35.000,00), identificados 	
pela Seção de Benefícios – SEBEN como sobra orçamentária e de-
volvidos para aproveitamento dos recursos.

	

Execução 
A dotação total autorizada foi de R$ 170.443.470,00 e corresponde a dotação inicial na LOA (R$ 150.440.554,00) + Suplementação (R$ 

20.381.135,00) - Movimentação Interna Líquida (R$ 378.219,00).
Os créditos utilizados (empenhados) no exercício 2019 somaram R$ 166.022.884,89, tendo sido pagos R$ 165.223.423,92 .

	 Ainda, o TRE/PB recebeu provisões de créditos orçamentários da SOF/TSE que consistiram efetivamente na dotação do programa de 
trabalho “Pleitos Eleitorais” no valor de R$ 433.298,34. O escopo desse crédito foi o custeio de despesas com a eleição suplementar da 57ª 
ZE de Cabedelo (R$ 168604,34) e com a contratação de serviços referentes a manutenção preventiva de urnas eletrônicas (R$ 264.694,00).

Ainda, com foco no perfil dos gastos, apresentamos a evolução dos últimos anos da execução orçamentária da despesa por função/
unidade orçamentária, do que foi empenhado, liquidado e pago, senão vejamos:

Ano 2016

Ano 2017



49 CONFORMIDADE E EFICIÊNCIA DA GESTÃOPágina
Gestão orçamentária e financeira

Ano 2018

Ano 2019
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Quanto ao detalhamento das despesas por grupos e elementos da despesa, segue planilha com os exercícios correspondentes aos anos de 2017 e 2018:

FONTE: SECON/COF/SAO/TRE-PB. As informações constantes no demonstrativo foram extraídas do SIAFI e do Sistema Tesouro Gerencial.
Nota: O quadro acima demonstra a execução da UG 070009, referente aos créditos orçamentários da LOA e do Orçamento destinado as eleições.
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FONTE: SECON/COF/SAO/TRE-PB. As informações constantes no demonstrativo foram extraídas do SIAFI e do Sistema Tesouro Gerencial.
Nota: O quadro acima demonstra a execução da UG 070009, referente aos créditos orçamentários da LOA e do Orçamento destinado as eleições.

  Ainda, apresentamos as despesas totais por modalidade de contratação:
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Com referência à execução orçamentária dos principais programas/projetos/ações, também, colacionamos informações pertinentes aos exercícios de 2018 e 2019, com vistas a proporcionar uma visão re-
lativa do desempenho de execução, observemos:

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR PTRES - 2018
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR PTRES - 2018
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Despesa Extraorçamentária

A despesa extraorçamentária corresponde à execução dos Res-
tos a Pagar relativos à execução do exercício 2019. A execução no 
presente exercício pode ser assim demonstrada:

-Restos a pagar inscritos 		  R$      1.424.462,68
-Restos a pagar pagos 		  R$         893.636,39
-Restos a pagar cancelados 	 R$         530.826,29

Inscrições em Restos a Pagar

Ficaram inscritos à conta de Restos a Pagar não processados 
o valor de R$ 799.460,97, que correspondem àquelas despesas cuja 
liquidação ocorrerá em 2020.

Execução Financeira

Os recursos financeiros alocados em favor do TRE/PB, mediante 
sub-repasse do TSE, somaram R$ 164.865.379,96, sendo especifica-
dos por Fonte de Recursos, como segue:

	

ANÁLISE DE TENDÊNCIAS ORÇAMENTÁRIAS

O desempenho atual ainda não nos pareceu ideal em relação 
ao esperado. Dificuldades, sobretudo de ordem operacionais, persis-
tem principalmente em função da carência do elemento humano. A 
força de trabalho nos órgãos públicos normalmente é insuficiente ou 
mal distribuída e isso dificulta sobremaneira o desenvolvimento de 
projetos e ações. Com esta UPC a situação não é diferente.

Com o advento da EC nº 95/2016, que impôs teto de gastos ao 
setor público e, aparentemente, vem reduzindo anualmente até mes-
mo as perspectivas de correções dos orçamentos subsequentes em 
face dos executados em anos imediatamente anteriores, correções 
então previstas no texto da referida EC, um dos principais desafios 
de todo gestor público, não sendo diferente em relação à presente 
UPC, será gerir as mesmas ou maiores demandas com menores re-
cursos.

Os gestores terão que se reinventar. Terão que buscar novos 
processos de trabalho, novas ideias e otimizar os recursos financei-
ros disponíveis e, diga-se de passagem, tudo isso com um número 
cada vez menor de colaboradores.

No caso desta UPC, encontra-se em tramitação estudos para o 
redimensionamento da força de trabalho, o que certamente poderá 
nos trazer esperança de um cenário menos desalentador relativa-
mente aos quadros de pessoal, pois com a reforma da previdência 
e vedações para novos ingressos e concursos, os servidores que 
permanecem na ativa acabam acumulando alguns excessos de atri-
buições. Portanto, eis aí, um grande desfio a ser vencido.

EXPLICAÇÕES SOBRE AS VARIAÇÕES DE RESULTADOS

Restos a pagar

Relativamente aos restos a pagar não processados, tivemos 
uma diminuição considerável no registro desse tipo de RP, conside-
rando a dependência que a UPC ficou em relação às empresas pres-
tadoras de serviços terceirizados com mão de obra residente. Em 
2019 ficou em RP não processados o valor de R$  799.460,97

Recursos Ordinários do Tesouro (fte-0100)                                    

Custas e Emolumentos – Poder Judiciário (fte-0127)                    

Contribuição Plano de Seguridade Social do Servidor (fte-0156)  

Contribuição Patronal para o PSSS (fte-0169)                               

R$147.346.434,91

R$ 10.045.563,66

R$ 7.473.381,39

R$ 0

Sub-repasse Recebido

DARF emitidos

GRU emitidas

TOTAL da Execução

R$ 164.865.379,96

R$ 394.140,65

R$  213.209.367,76

R$ 47.949.847,15

A execução da programação financeira segue demonstrada 
abaixo:

Saldo da conta Limite de Saque com Vinculação de Pagamen-
to, por ocasião do encerramento do exercício: R$ 129.685,71.
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FUNÇÃO 
GOVERNO

A sistemática de apuração de custos na Justiça Eleitoral, em 
desenvolvimento desde o ano de 2015 e regulamentada por meio da 
Resolução nº 23.504, de 19 de dezembro de 2016, do Tribunal Supe-
rior Eleitoral – TSE, foi elaborada de modo a atender aos dispositivos 
legais que determinam à Administração Pública a manutenção de 
sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial do órgão.

Previsto no §3º do art. 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF, Lei Complementar nº 101, de 4.5.2000, o tema também é 
abordado na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, que determina 
a cada ano que se propicie o controle de custos dos programas de 
governo. Na LDO para 2018, Lei nº 13.473, de 8 de agosto de 2017, 
o dispositivo é apresentado no inciso II do art. 15.

A inclusão das informações de custos no Relatório de Ges-
tão ocorre desde a publicação da Portaria nº 90/2014 do Tribunal 
de Contas da União – TCU. A partir de então, têm sido prestadas 
informações sobre o estágio de desenvolvimento da sistemática de 
custos, com destaque para os órgãos dos Poderes Legislativo e Ju-
diciário, entre eles a Justiça Eleitoral, além do Ministério Público da 
União e de órgãos integrantes do Poder Executivo que não utilizam 
a ferramenta de sistemática de apuração de custos implementada 
pela Portaria nº 157/2011 da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, 
denominada “Sistema de Informações de Custos do Governo Fede-
ral – SIC”.

Nesse contexto, a Justiça Eleitoral desenvolveu uma sistemá-
tica de custos própria, que tem como base o imóvel como centro 
de custos. A adoção da metodologia objetiva adequar-se às carac-
terísticas peculiares desta Justiça Especializada de estar presente 
em mais de 2.300 municípios e de possuir aproximadamente 2.900 
imóveis em utilização. Optou-se por uma sistemática de custos que 
permitisse a comparação dos custos entre as diversas regiões do 
país, de forma a proporcionar maior representatividade, divisibilidade 
e comparabilidade, no intuito de se alcançar a manutenção de uma 
base de dados sólida, que evidencie os resultados da gestão e que 
sirva de apoio à tomada de decisões, na busca pela eficiência e me-
lhoria da qualidade dos gastos.

Para viabilizar a apuração de custos da Justiça Eleitoral, foi 
desenvolvido sistema próprio, denominado “Sistema de Registro de 
Imóveis e Gerenciamento de Custos – SIGEC”, no qual são forneci-
das as informações de custos, obtidas diretamente de sistemas es-
truturantes da Justiça Eleitoral e, complementarmente, pelos Tribu-
nais Eleitorais.

A apuração é iniciada com uma coleta dos dados dos imóveis 
em utilização pela Justiça Eleitoral. A partir dos dados desses imó-
veis, são gerados os centros de custos, que têm os valores de seus 
itens de custos preenchidos (manualmente ou por integração de sis-
temas) pelos Tribunais Eleitorais. Após esse preenchimento, as in-
formações são consolidadas pelo TSE, por meio da Secretaria de 
Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade, Unidade Se-
torial da Justiça Eleitoral, e são calculados os valores das atividades 
desenvolvidas no Órgão.

Importante destacar que no levantamento dos custos apresen-
tados acima, não consta o valor dos custos com DIÁRIAS, pois o 
TRE-PB possui um sistema próprio para diárias e esse sistema não 
está integrado ao SGRH, razão pela qual os valores de diárias não 
foram capturados pelo Sistema de Imóveis e Gerenciamento de Cus-
tos – SIGEC, entretanto, registre-se que o custo total com diárias 
apresentou o valor de R$ 841.346,12 . 



Gestão de Pessoas

Para assegurar a conformidade com a lei 8.112/1990 e demais normas aplicáveis à Gestão de Pessoas, o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba observa as normas oriundas do Tribunal Superior Eleitoral 
e do Conselho Nacional de Justiça. Há também o acompanhamento da jurisprudência do Tribunal de Contas da União e do Supremo Tribunal Federal nas questões de pessoal que impactem no seu quadro de 
servidores.

GÊNERO DEFICIÊNCIA ETNIA SITUAÇÃO FUNCIONAL

FEMININO 299

TÉCNICO

MASCULINO 318

ANALISTA

AMARELA 004

PARDA 167PRETA 014 BRANCA 263

NÃO INFORMADO 169AUDITIVA 
SEVERA 001

VISUAL
SEVERA 003

MOTORA 018

Conformidade Legal

Avaliação da Força de Trabalho

EFETIVO 354

REMOVIDO 035

EXERCÍCIO PROVISÓRIO 009

REQUISITADO 219

CARREIRA E ÁREAS DE TRABALHO
EFETIVO

Área judiciária 031

Área administrativa 090

Área apoio especializado 017
Área judiciária 173

Área administrativa 033

Área apoio especializado 010

REMOVIDO

TÉCNICOANALISTA

Área judiciária 007

Área administrativa 008

Área apoio especializado 005

Área judiciária 013

Área administrativa 002

EXERCÍCIO PROVISÓRIO

TÉCNICOANALISTA

005 004

REQUISITADO

Órgãos de esfera federal 035
Órgãos de esfera estadual 054

Órgãos de esfera municipal 130

UNIDADE DE EXERCÍCIO

SECRETARIA 187

ZONA ELEITORAL 330
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FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE

Acima de 60 anos

51 a 60 anos

41 a 50 anos

31 a 40 anos

34

163

214

159

até 30 anos 47

Afora o provimento originário dos cargos do quadro efetivo do Tribunal, que ocorre por meio de concurso público, o Tribunal Regional 
Eleitoral da Paraíba tem promovido o recrutamento e alocação de pessoas nas suas unidades por meio da gestão por competências.

Além da melhoria na alocação de pessoas, a gestão por competências promove a melhoria dos programas de capacitação, de seleção 
interna, de movimentação e de avaliação; contribui para a adequação das atividades exercidas pelo servidor às suas competências; au-
menta a motivação  intrínseca do servidor, promovendo resultados organizacionais mais efetivos; melhora a eficácia, eficiência e efetividade 
dos serviços prestados pelas unidades organizacionais do Tribunal, e outras melhorias sentidas na gestão de pessoas.

Outra ferramenta direcionada à melhoria na política de alocação de pessoas consiste no projeto de dimensionamento da força de tra-
balho - DFT, executado pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelos Tribunais Regionais Eleitorais, com suporte de equipe da Universidade de 
Brasília-UnB, por meio de termo de execução descentralizado.

Atualmente, o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba realiza levantamento das equipes de trabalho e atividades realizadas nas suas 
unidades, para aplicação da metodologia de dimensionamento, com previsão de implantação da metodologia no primeiro semestre de 2020.

Estratégias de Recrutamento e Alocação de Pessoas

Detalhamento da Despesa de Pessoal (Ativo, Inativo e Pensionista), evolução dos últimos anos e justifica-
tiva para o aumento/diminuição
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No geral, as despesas com ativos, inativos e pensionistas aumentaram cerca de 6,67% entre os 
anos de 2018 e 2019. O motivo desse aumento é justificado principalmente pela existência de servido-
res em movimentação na carreira, resultando em um aumento de 5,25% da despesa com servidores 
ativos, o incremento do número de servidores inativos, com o maior aumento percentual da despesa, 
cerca de 16,16% entre 2018 e 2019 e, por fim, o aumento de 12,77% da despesa com pensões.

Avaliação de Desempenho, Remuneração e Meritocracia

Avaliação de estágio probatório

Novas Classes/Padrões

Avaliações de Progressão e Promoção Funcional
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Sobre os percentuais de ocupação de cargos em comissão e funções comissionadas por servi-
dores do quadro efetivo da Justiça Eleitoral, segue o quadro:

Em 2019, o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba realizou processo seletivo interno para ocu-
pação das seguintes funções comissionadas:

FC-3 do Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica, da ASPLAN;
FC-1 da Seção de Compras - SECOMP.
No que diz respeito à remuneração, o relatório encontra-se disponível no seguinte endereço: 

http://www.tre-pb.jus.br/transparencia/relatorios-cnj/remuneracoes. 

Com vistas ao cumprimento do Objetivo Estratégico nº 5 “Aperfeiçoamento da gestão de pesso-
as, com ênfase ao primeiro grau”, a Justiça  Eleitoral da Paraíba promoveu ações de capacitação vol-
tadas ao público interno, promovendo cursos e eventos na área meio (administrativa) e fim (jurídica), 
respectivamente, qualificando servidores e magistrados a prestarem um melhor serviço à sociedade.

Em 2019 ocorreram 34 (trinta e quatro) capacitações, com a priorização de cursos na modali-
dade “in company” e realização de cursos à distância – modalidade EaD, alcançando o total de 480 
servidores.

A seguir, apresenta-se a execução do investimento em capacitação e as ações realizadas:

Capacitação, Estratégia e Números

Cursos promovidos pela Escola Judi-
ciária Eleitoral

Servidores atendidos pela Seção de 
Capacitação e Treinamento

Servidores atendidos pela Escola Ju-
diciária Eleitoral

Orçamento de Capacitação Executado

CAPACITAÇÕES

Cursos promovidos pela Seção de Ca-
pacitação e Treinamento

31

003

372

108

R$ 434.169,92

Custo por Servidor Capitado R$ 904,52
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Principais Desafios e Ações Futuras

O principal desafio que se põe à gestão de pessoas reside na 
sua atuação diante da tendência de não expansão do quadro de 
pessoal do Tribunal, decorrente das limitações orçamentárias expe-
rimentadas pelos diversos órgãos da Administração Pública Federal.

Em contrapartida, são desenvolvidas e implementadas ferra-
mentas para o incremento da produção e otimização dos processos 
de trabalho, a exemplo da virtualização dos processos judiciais e ad-
ministrativos, além do desenvolvimento e adoção de sistemas corpo-
rativos capazes de auxiliar nas estratégias e decisões adotadas pela 
gestão.

Neste cenário, a gestão de pessoas busca o aperfeiçoamento 
do quadro de pessoal da instituição para atender as novas demandas 
de conhecimentos, habilidades e atitudes, permitindo que o servidor 
acompanhe a evolução do serviço público, sem olvidar da saúde e 
qualidade de vida no trabalho.

Iniciativas como a gestão por competências e o dimensiona-
mento da força de trabalho vem nesse sentido auxiliar o alcance dos 
objetivos da instituição, buscando a distribuição criteriosa do seu 
quadro de pessoal nas unidades de trabalho, de acordo com o volu-
me e natureza do serviço, aliada ao constante aperfeiçoamento dire-
cionado às necessidades da instituição.
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Conformidade Legal

AQUISIÇÕES – Lei n. ° 10.520, de 17/07/2002, regulamentada 
pelo Decreto n. ° 3.555, de 08/08/2000 (alterado pelos Decretos n. 
°s 3.693, de 20/12/2000, e 3.784, de 06/04/2001), do Decreto n. º 
5.450, de 31/05/2005, do Decreto n. º 7.892, de 23/01/2013 (alterado 
pelo Decreto n. º 8.250, de 23/05/2014 e pelo Decreto n.º 9.488, de 
30/08/2018), da Lei Complementar n. º 123 de 14/12/2006 (alterada 
pela Lei Complementar n. º 147 de 07/08/2014), regulamentada pelo 
Decreto N. º 8.538, de 06/10/2015, e, subsidiariamente, da Lei n° 
8.666, de 21/06/93 

SERVIÇOS – Acrescenta a Instrução Normativa n.º 05 – MPDG, 
de 26/maio/2017

TI – Acrescenta o Decreto n. º 7.174, de 12/05/2010 e a Lei n. 
º 12.305, de 02/08/2010, regulamentada pelo Decreto n. º 7.404, de 
23/12/2010

NORMA INTERNA – Instrução Normativa 01/2018 – TRE/PB

Quanto à gestão de licitações contratos, destaca-se a realiza-
ção de 26 (vinte e seis) Pregões Eletrônicos e 01 (um) pregão pre-
sencial no decorrer do execício 2019.

Foram realizadas 40 (quarenta) contratações diretas, sendo 12 
(doze) com fundamento em dispensa de licitações e 28 (vinte oito) 
com fulcro em inexigibilidade.

Por sua vez, 59 (cinquenta e nove) contratos foram celebrados 
pela UPC durante o exercício 2019, tendo como fundamento pregões 
eletrônicos, contratações diretas e adesões à Atas de Registros de 
Preços. Novas contratações de locações de imóveis, não têm sido re-
alizadas, porém em algumas situações, contratos de locação imobi-
liárias em curso foram substituídos, ante dificuldades estruturais dos 
imóveis onde funcionavam algumas unidades administrativas.

Os desafios em sede de licitações e contratos, também se rela-
cionam às limitações de despesas com custeio dos serviços públicos. 
Conforme já destacado, os gestores terão que se reinventar em bus-
ca de novos processos de trabalho objetivando adequação a essa 
realidade.

Seguem as informações detalhadas das contratações: 

Detalhamento dos gastos das contratações 
por finalidade e especificação dos tipos de 
serviços contratados para o funcionamento 
administrativo.

PREGÕES ELETRÔNICOS
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PREGÕES PRESENCIAL 2019
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Contratações diretas: participação nos proces-
sos de contratação, principais tipos e justificati-
vas para realização

Como relatado, foram realizadas 83 contratações diretas, cujo 
valor contratado foi de R$ 4.782.280,03, correspondendo à aquisição 
de material e equipamentos de TIC, fornecimento de água/esgoto e 
energia elétrica, capacitação de servidores e locação de imóveis. 

Seguem algumas informações detalhadas das contratações di-
retas:

Relação das contratações realizadas por meio de ordem de ser-
viço (APENAS DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E 
ADESÃO A ARP)
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Relação das contratações realizadas por meio de ordem de compra (APENAS DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E 
ADESÃO A ARP)
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Contratos de Locação de Imóveis

Relação dos contratos, referentes à locação de imóveis, com a 
fundamentação legal – Art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/1993
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Alocação de recursos e áreas especoaos de gestão

Gestão de licitações e contratos – Processos de contratação em 2019
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Conformidade Legal

Os atos gestão patrimonial estão vinculados a Lei nº 8.666/93; 
Decreto nº 99.658/90; Decreto nº 9.373/18 e Manual SIAFI. 

implantação de sala cofre representaria uma alternativa com custos 
muito maiores para atender o mesmo objetivo alcançado, conforme 
reiteradamente têm propalado as equipes de TIC.

Quanto a dotações para obras e reformas de imóveis, prevalece 
atualmente vedação expressa da SOF/TSE para que os Regionais 
incluam esse tipo de despesa em seus orçamentos e, em função 
disso, algumas dificuldades estão sendo enfrentadas nesse particu-
lar, pois a UPC tem sob sua utilização especial, vários imóveis com 
problemas estruturais, para os quais as soluções não serão contem-
pladas em orçamentos nem a curto, nem a médio prazo.

Principais investimentos de capital (infraes-
trutura e equipamentos), avaliação do seu 
custo-benefício e impacto sobre os objetivos 
estratégicos.

As dotações inicialmente aprovadas para o exercício 2019, não 
permitiriam o desempenho que, de fato, foi obtido pela UPC em ter-
mos de investimentos de capital. Com efeito, somente após a libera-
ção por parte do TSE de dotações suplementares para investimento 
na ordem de R$ 5.510.727,00 (Cinco milhões quinhentos e dez mil 
e setecentos e vinte e sete reais), vários investimentos tanto em sof-
tware, como em hardwares se tornaram possíveis, melhorando subs-
tancialmente a infraestrutura de TIC do TRE/PB.

Convém ser destacada a aquisição da solução de rackcofre 
como elemento de garantia de backup e segurança das informações 
sob a tutela da Secretaria de Tecnologia da Informação da UPC.

Havia bastante tempo as equipes de tecnologia da informação 
do TRE/PB alertavam para a necessidade de preservação de forma 
segura e redundante das informações produzidas pelos vários siste-
mas tecnológicos em operação na Justiça Eleitoral da Paraíba e um 
grande passo nesse sentido foi alcançado em 2019 com a aquisição 
do referido rack.

Também foram adquiridos servidores de ativos de rede, note-
books, impressoras, swit ches de acesso 24 e 48 portas, Appliance 
integrada para armazenamento e processamento de bancos de da-
dos oracle, além de diversos softwares, que de acordo com a equipe 
de TIC da UPC trarão muito mais eficiência e segurança na preser-
vação de banco de dados.

Tais investimentos guardam perfeita sintonia não só com os ob-
jetivos específicos do Plano Estratégico de TIC da UPC, como tam-
bém em relação ao Plano Estratégico da própria UPC. Observe-se 
que dentre os objetivos estratégicos de TIC do TRE/PB para o perío-
do 2016/2021,os investimentos ora destacados estão alinhados com 
os seguintes:

    1. Ampliação dos serviços oferecidos para a sociedade;
    2. Provimento de informações úteis e confiáveis para a toma-

da de decisão;
    3. Conhecimento, expertise e iniciativas para inovação dos 

negócios;
    4. A satisfação dos usuários internos de TIC;
    5. A gestão do risco organizacional de TIC e;
    6. Garantia da infraestrutura de TIC apropriada às atividades 

judiciais e administrativas.
       
No que pertine aos objetivos estratégicos da própria UPC o ali-

nhamento das inciativas voltadas aos investimentos aqui arrolados 
se configura em relação a:

    1. Garantia dos direitos de cidadania;
    2. Fortalecimento da segurança e da transparência dos pro-

cessos institucionais;
    3. Celeridade e produtividade na prestação jurisdicional;
    4. Fortalecimento da governança;
    5. Aperfeiçoamento da gestão de logística e infraestrutura.

Na medida do possível, outros investimentos foram levados a 
efeito, tais como: móveis, eletrodomésticos, cadeiras, etc., conforme 
pode ser observado a partir das informações da Seção de Progra-
mação Orçamentária e Financeira – SEPOF da UPC, que instrui o 
presente Relatório.

A relação custo-benefício de tais investimentos, no nosso modo 
de ver, encontra-se perfeitamente caracterizada, na medida em que 
foram consideradas durante o desenvolvimento das soluções, o 
atendimento das demandas com eficiência e eficácia, mas conside-
rando-se os menores custos dentre as opções disponíveis no merca-
do. Veja-se como exemplo, a opção por um rack seguro (cofre), em 
vez de uma sala-cofre para a preservação e redundância dos dados 
da sociedade e da própria UPC sob sua responsabilidade. É que 
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EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INVESTIMENTOS - 20 GP - 2018

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INVESTIMENTOS - 20 GP - 2019
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Gestão do Patrimônio Imobiliário da União

A gestão administrativa do Tribunal com a percepção das ne-
cessidades de dotar as suas unidades de condições salubres para o 
desenvolvimento do trabalho e bem-estar dos servidores e do público 
que nos procura, envidou esforços buscando a melhoria desses lo-
cais, investindo na realização de reparos construtivos e em manuten-
ção predial, conforme demonstrado a seguir:

O gasto de 2019 com o contrato de reparos construtivos foi de 
R$ 355.514,55, conforme demonstrado abaixo:

Os gastos com manutenção predial em 2019 totalizaram R$ 
1.048.327,91 , incluindo valores referentes à mão de obra, horas ex-
tras, diárias, material, suprimento de fundos, recarga de extintores e 
manutenção de elevadores.

Gestão da Frota de Veículos

A gestão da frota de veículos do TRE/PB é regulada pela Por-
taria da Presidência nº 412/2016, de 14.04.2016, publicada no Di-
ário da Justiça Eletrônico no dia 03.06.2016. Tal norma disciplina 
a utilização, a guarda e a manutenção dos veículos da frota ou à 
disposição do TRE/PB e encontra-se disponível no site do Tribunal, 
no link: http://www.tre-pb.jus.br/legislacao/normas-internas/normas-
-internas.

Os serviços de transporte, por meio da frota oficial, são impres-
cindíveis ao TRE-PB, possuindo alta relevância sobre as atividades 
deste Tribunal, uma vez que propicia o deslocamento de magistra-
dos, servidores, documentos e materiais diversos entre as Unidades 
(STRE, Zonas Eleitorais, NATU’s e NATT’s) de todo estado, possibi-
litando que as unidades demandantes de transportes possam exe-
cutar suas inúmeras ações.

Todos os veículos que integram a frota da UPC são segurados 
e rastreados via satélite e através desse sistema, torna-se possível a 
localização em tempo real de cada um deles, bem como a velocida-
de com que estão se deslocando. A UPC possui, ainda, sistema de 
controle de abastecimento da frota, a partir do qual torna-se possível 
a aferição da média de consumo.

As requisições para a utilização dos veículos da frota também 
são processadas por meio de sistema de TIC desenvolvido pela pró-
pria UPC. Por esse sistema a unidade ou servidor requisitante deve 
esclarecer qual o serviço a ser realizado, o destino pretendido, o 
tipo de veículo necessário e data de retorno. A partir de então outros 
controles complementares são desenvolvidos como: quilometragem 
de saída e retorno, monitoramento pelo rastreador, etc.

Apresentamos o quadro demonstrativo de despesas com veí-
culos pertencentes à frota oficial do TRE-PB, no exercício de 2019:
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Desfazimento de ativos

Locações de imóveis e equipamentos

O valor total de baixa patrimonial no exercício de 2019 foi de R$ 
443.811,64. 

O TRE/PB mantém 18 (dezoito) contratos de locação de pré-
dios de terceiros para funcionamento dos Cartórios Eleitorais, cuja 
despesa total foi de R$ 432.714,79 . Tais imóveis encontram-se dis-
tribuídos no interior do Estado da Paraíba.

A política de locação de imóvel é adotada quando a sede da 
zona eleitoral não possui prédio próprio ou quando há a necessida-
de de desocupação do prédio próprio para fins de manutenção ou 
reformas. Antes da locação, entretanto, verifica-se junto a Secretaria 
do Patrimônio da União (SPU) sobre a disponibilidade de prédios da 
União na localidade, bem como sobre a possibilidade de cessão de 
algum imóvel eventualmente existente. Somente após esta fase é 
que é liberada a pequisa de mercado para o aluguel.

Com relação às despesas com benfeitorias em imóveis locados, 
a UPC adota a política de que as benfeitorias necessárias devam ser 
de responsabilidade do proprietário, bem como algumas benfeitorias 
úteis, tais como as relacionadas à acessibilidade. Até o momento, 
ações deste tipo são executadas diretamente pelo proprietário, sem 
que a Justiça Eleitoral faça quaisquer deduções nos valores do alu-
guel.

Quanto às benfeitorias úteis, o TRE sempre tem exigido dos 
proprietários as intervenções voltadas à garantia de acessibilidade, 
tais como: rampas de acesso, corrimãos, wcs com apoio e portas 
com larguras dentro dos padrões legais para portadores de necessi-
dades especiais, antes de alugar os imóveis.

Relação dos contratos, referentes à locação de imóveis, com a 
fundamentação legal – Art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, Lei nº 
8.245/1991: 
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Principais desafios e ações futuras

Especificamente em relação a esta UPC, tivemos em 2019 o 
incremento de dotações voltadas a investimentos e que foram muito 
bem aproveitadas, conforme já destacado. Portanto, ao menos por 
enquanto – no exercício 2019 – insuficiência de recursos ainda não 
foi isoladamente o motivo da não obtenção de pleno êxito na execu-
ção do orçamento, no que se refere a investimentos em infraestrutura 
mobiliária. 

Por sua vez, o mesmo não poderá ser dito em face de obras e 
reformas necessárias a preservação de ativos imobiliários da União. 
Com efeito, a UPC possui sob sua responsabilidade vários imóveis 
que carecem de investimentos em reformas, entretanto, por limita-
ções orçamentárias, sobretudo a partir do advento da EC nº 95/2016, 
tais reformas ainda não foram implementadas. Nessa situação se 
encontram os Fóruns de Teixeira, Gurinhém, Esperança, São José 
de Piranhas, Jacaraú, Taperoá e Coremas.

Algumas ações pontuais têm sido implementadas com a finali-
dade de melhorar a situação de algumas unidades da UPC em nível 
de primeiro grau de jurisdição, tais como: a obtenção de imóveis ou-
trora em uso especial da Justiça do Trabalho em Varas do interior da 
Paraíba, mas que foram liberados à Superintendência do Patrimônio 
da União, haja vista a desativação de alguns órgãos de primeira ins-
tância da Justiça Laboral. Registram-se, como exemplos, Maman-
guape, Itabaiana, Monteiro e Picuí, municípios esses que são sedes 
de Fóruns Eleitorais. 

De igual modo, parcerias têm sido firmadas com a Justiça Co-
mum Estadual, obtendo-se a cessão de imóveis ociosos do Poder 
Público Estadual para a instalação de Zonas Eleitorais, a exemplo 
de São José de Piranhas e Água Branca, também sedes de Fóruns 
Eleitorais, no interior do Estado.

Essas ações nos permitem mitigar as dificuldades decorrentes 
da carência de recursos para novas construções e reformas de imó-
veis.
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A resolução CNJ nº 211/2015, que institui a Estratégia Nacio-
nal de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário 
(ENTIC-JUD), apresenta requisitos a serem observados pelos Ór-
gãos do Poder Judiciário no que concerne à tecnologia da informação 
e comunicação. O aferimento dos requisitos estabelecidos na ENTI-
C-JUD realizado através do Levantamento de Governança, Gestão e 
Infraestrutura de TIC do Poder Judiciário iGovTIC-JUD 2019, onde o 
TRE-PB obteve índice 0,73, numa escala que varia de 0 a 1. 

Os principais sistemas desenvolvidos e implantados:
    •  PJE 1º Grau: apoio à implantação do Processo Judicial Ele-

trônico (PJE) nos processos originários do primeiro grau;
    •  Coyote: apoio à gestão por competências;
    •  E-Lego: sistema de apoio à realização das eleições unifica-

das dos conselhos tutelares;
    •  Controle de propaganda de rua: utilizado na gestão da pro-

paganda de rua da eleição suplementar de Cabedelo;
    •  PortalBR e PortCRE 3.5: sistemas utilizados para o le-

vantamento de informações estatísticas da prestação jurisdicional do 
TRE-PB.

     
 Na área de infraestrutura os principais projetos foram:
    •  Atualização da infraestrutura de TIC da Secretaria do Tri-

bunal: atualização do parque de computadores da Secretaria do Tri-
bunal, com foco na padronização dos equipamentos e sistemas por 
unidades administrativas;

    •  Ampliação da alta disponibilidade do datacenter e serviços 
de comunicação de dados: atualização de sistemas operacionais dos 
servidores Linux e de aplicação Jboss.

      
Empréstimo de urnas eletrônicas
Durante a realização das eleições unificadas dos conselhos tu-

telares, a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação 

O modelo de governança de TIC está inserido na governança 
institucional, estabelecido na Res. TRE-PB nº 10/2017. Como ins-
tância interna de governança, há o Comitê de Governança de TIC, 
responsável pelo monitoramento, avaliação e direcionamento das 
atividades e investimentos relacionados à TIC e formado por repre-
sentantes da Diretoria-Geral, Secretaria Judiciária, Secretaria de 
Gestão de Pessoas, Secretaria de Administração e Orçamento, Se-
cretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação e Corregedoria 
Regional Eleitoral. Como instância interna de apoio à governança, 
há o Comitê de Gestão de TIC - formado pelo Secretário e Coorde-
nadores da área de TIC, responsável por elaborar, monitorar, avaliar 
e revisar os planos táticos e operacionais, além de acompanhar os 
processos, projetos e riscos da área de TIC. 

Em 2019, foram aplicados R$ 7.845.228,97 em Tecnologia da 
Informação e Comunicação, sendo R$ 1.746.303,80 em custeio e R$ 
6.098.925,17 em investimento.

	 As principais contratações e investimentos no exercício 2019 
foram:

    1.  Link de comunicação de dados entre as unidades do TRE: 
R$ 1.490.872,90;

    2.  Rack cofre: solução para melhoria dos aspectos de confi-
dencialidade, integridade e disponibilidade das informações proces-
sadas e armazenadas em nosso datacenter, traduzindo-se em um 

Conformidade

Modelo de Governança de TIC

Montante de Recursos Aplicados em TIC

Principais iniciativas e resultados na área de 
TIC

ambiente mais seguro e confiável para os usuários de TIC do TRE-
-PB: R$ 925.000,00;

    3.  Solução de hiperconvergência: expansão da capacidade 
de processamento do datacenter do TRE-PB: R$ 633.428,66;

    4.  Solução de armazenamento de banco de dados: expansão 
na capacidade de armazenamento e processamento dos servidores 
de banco de dados Oracle, utilizados em importantes softwares do 
TRE-PB: R$ 517.000,00.

atuou na parametrização e empréstimo de urnas eletrônicas para os 
municípios de Bayeux, Cabedelo, Campina Grande, Guarabira, João 
Pessoa, Patos, Pombal, Santa Rita e Sousa, além de fornecer treina-
mento aos técnicos de suporte. Ao todo, 1.182.187 eleitores votaram 
com urnas eletrônicas nas eleições para conselheiros tutelares.

	 Além das eleições unificadas dos conselhos tutelares, a STIC 
atuou também na parametrização, empréstimo e suporte técnico de 
urnas eletrônicas para outras seis eleições: Alpargatas S/A, CRE-
A-PB, CRM-PB, Ministério Público da Paraíba, OAB-PB e Hospital 
Universitário Alcídes Carneiro.

Eleição suplementar de Cabedelo
	 Conforme mencionado no item “Eleições” do capítulo referen-

te aos “Resultados da Gestão”, em 17 de março de 2019 foi realizada 
a eleição suplementar do município de Cabedelo para a escolha do 
prefeito e vice-prefeito daquele município. Para a eleição foram pre-
paradas 138 urnas, distribuídas em 32 locais de votação que conta-
ram com a participação de 34.597 eleitores.

Desde o ano de 2018 o TRE-PB conta com um Núcleo de Se-
gurança da Informação, responsável pela gestão do macroprocesso 
de segurança da informação no âmbito de atuação da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicação. O Núcleo, em conjunto 
com outras áreas de TIC, definiu novos critérios de segurança para:

    •  concessões de acesso à rede de dados;
    •  publicação de aplicações no sítio internet;
    •  instalação e uso das estações de trabalho - 1.300 estações; 

e
    •  servidores de rede, servidores de aplicação e servidores de 

banco de dados - ao todo, 110 servidores.
	 Durante o período, foi criada a Equipe de Tratamento de Inci-

dentes de Segurança da Informação - ETIS, formada por represen-
tantes de diversas áreas da STIC que atuam, de forma integrada, no 
tratamento de incidentes de segurança da informação.

Segurança da Informação
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Uma sociedade cada vez mais dinâmica exige que suas demandas sejam atendidas com mais ra-
pidez e eficiência, incluindo as ofertadas pelo serviço público. Nesse contexto, a área de tecnologia da 
informação e comunicação do TRE-PB tem experimentado um aumento significativo nas demandas por 
novos serviços, melhorias nos serviços já existentes e atualização da infraestrutura de TIC, o que exige 
desenvolvimento ou contratação de soluções, além de investimentos em equipamentos e softwares.

Em um cenário de restrições orçamentárias e de pessoal, os principais desafios consistem em:
    •  Atender a crescente demanda por novas soluções de TIC;
    •  Manter segura sua infraestrutura de TIC, enquanto o risco de ciber-ataques tem aumentado em 

todo mundo;
    •  Ausência de padronização das soluções de TIC que seja fruto de ampla discussão nos órgãos 

do poder público.
No que diz respeito as ações futuras, estão previstos no Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

e Comunicação os seguintes projetos: 

Principais desafios e ações futuras



Sustentabilidade socioambiental

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE NAS 
CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES

A sustentabilidade ambiental no TRE-PB é exercida através do 
Plano de Logística Sustentável (PLS/TRE-PB) para o triênio 2017-
2019, instituído pela Resolução 17/2017/TRE-PB, podendo ser con-
sultado em: http://www.tre-pb.jus.br/o-tre/planejamento-e-gestao/
gestao-socioambiental.

Considerando as particularidades da Justiça Eleitoral, compa-
rações de desempenho ocorrem entre anos eleitorais e anos não 
eleitorais. 

A elaboração do manual de compras e contratações sustentá-
veis do TRE-PB está pendente de conclusão. Entretanto, desde 2017 
vêm sendo ampliadas as aquisições de bens e serviços com critérios 
de sustentabilidade ambiental, em parte graças à capacitação de ser-
vidores lotados em unidades relacionadas a processos de compras e 
contratações, em parte por causa da atualização da legislação perti-
nente. Para o ano de 2020 está prevista a realização de um curso de 
compras e contratações sustentáveis, em forma de instrutoria, para 
servidores que atuam na área de compras e licitações. 

Os critérios de sustentabilidade utilizados nas aquisições de 
bens de consumo em 2019 são informados a seguir:

Categoria

Material de expediente e 

limpeza

Cartucho de tôner Logística reversa com o fornecedor 

Recipiente de resíduo de tôner

Kit de imagem preto e cor 

Kit de substituição de cabeçotes de impressão

Unidade de criação de imagem

Papel A4

Produto

Papel madeira

Caneta esferográfica 

Caneta marca texto

Copo descartável para água e café

Copo taça para água 

Xícara de chá/café

Álcool gel

Desodorizador aerosol para ambiente 
Pano de chão/prato

Desinfetante de uso geral

Detergente multiuso 
Sabão em pó 

Inseticida aerosol 

Luva de segurança em látex

Informática
Notebook

Certificação Energy Star ou equivalente, como 

certificação conforme a Portaria 170/2012 do 

INMETRO

Exigência de reciclabilidade de embalagens no 

Brasil, nas aquisições de produtos importados

Possibilidade de reposição de peças e destina-

ção ambientalmente adequada no pós-uso

Fogões a gás

Fornos microondas

Televisores

Armários suspensos para copa/cozinha

Selo Procel classe A, do Programa Brasileiro 

de Etiquetagem

Selo Procel classe A, do Programa Brasileiro 

de Etiquetagem

Selo Procel classe A, do Programa Brasileiro 

de Etiquetagem

Tela com tecnologia LED

Certificado de Conformidade com a NBR 

13961:2010 emitido por organização acreditada 

pelo INMETRO. Atendimento à Norma Regula-

Logística reversa com o fornecedor 

Logística reversa com o fornecedor 

Logística reversa com o fornecedor 

Logística reversa com o fornecedor 

Reciclável, matéria-prima de cana-de-açúcar, isento 

de cloro elementar, certificações    Cerflor, ECF e 

PEFC
Reciclado

Tinta à base de corantes orgânicos 

Tinta à base de água e corantes orgânicos

Atóxico, reciclável

Durável, material de vidro reciclável

Critérios

Durável, material de porcelana

Certificação INOR

Aço ecológico, isento de CFC

100% algodão

Biodegradável, notificado na Anvisa

Tensoativo, biodegradável, notificado na Anvisa

Tensoativo, biodegradável, notificado na Anvisa
À base de água, aço ecológico, reciclável, isen-

to de CFC, registrado no Ministério da Saúde
Bioabsorvível, látex de borracha natural
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mentadora Nº 17, emitida por entidade ou pro-

fissional competente. Comprovação de cadeia 

de custódia pelo fabricante da madeira nos 

produtos da empresa – madeira reflorestada.

Armários baixo para escritório

Certificado de Conformidade com a NBR 

13961:2010 emitido por organização acreditada 

pelo INMETRO. Atendimento à Norma Regula-

mentadora Nº 17 emitida por entidade ou pro-

fissional competente. Comprovação de cadeia 

de custódia pelo fabricante da madeira nos 

produtos da empresa – madeira reflorestada.

Certificado de Conformidade com a NBR 

13966:2008, emitido por organização acredi-

tada pelo INMETRO. Atendimento à Norma 

Regulamentadora Nº 17 emitida por entidade 

ou profissional competente. Comprovação de 

cadeia de custódia pelo fabricante da madeira 

nos produtos da empresa – madeira refloresta-

da. 

Estações de trabalho

Certificado de Conformidade com a NBR 

13961:2010 emitido por organização acreditada 

pelo INMETRO. Atendimento à Norma Regula-

mentadora Nº 17 emitida por entidade ou pro-

fissional competente. Comprovação de cadeia 

de custódia pelo fabricante da madeira nos 

produtos da empresa – madeira reflorestada. 

Armários semiabertos 

Mobiliário e

eletrodoméstico



AÇÕES PARA REDUÇÃO DE CONSUMO DE RECURSOS NATURAIS

Papel Energia

Redução de 35,3% no  consumo, 
em relação a 2017

Redução de 7%% no  consumo 
em relação a 2017

Água

Combustível

Redução da utilização 
de combustível fóssil em 
37,17%, em comparação a 

2017

Copos descartáveis

Redução de 27,5% no  consumo, 
em relação a 2017

As ações para redução do consumo de recursos naturais se concentraram em cinco itens considerados de maior impacto em termos ambientais e orçamentários: papel, copos descartáveis, 
energia, água e combustível. 

Os resultados dos indicadores apontam redução de 35,3% no 
consumo, em relação a 2017, sendo a meta estabelecida em 10%. 
Contribuiu para a redução a implantação consolidada do Processo 
Judicial Eletrônico (PJE) nos âmbitos do 1º e 2º graus de jurisdição, 
além dos processos administrativos eletrônicos, que tramitam atra-
vés do Sistema Eletrônico de Informações (SEI). Contribuíram tam-
bém ações de capacitação e sensibilização ao longo de 2019, que 
envolveram palestras, exposições e peça teatral, sob os temas de 
consumo consciente e coleta seletiva.

Em 2019 houve redução de 27,5% no consumo, em relação à 
meta de 10% estabelecida sobre 2017. Esse percentual de redução 
corresponde ao quantitativo de 4.780 centos consumidos. Desse to-
tal, foram 4.198 centos de copos para água e 582 centos de copos 
para café. A redução significativa no consumo, em relação à meta, é 
atribuída a várias ações educativas, ao longo do ano, a exemplo de 
palestras, exposições, peça teatral, capacitações, bem como à dis-
tribuição de canecas a funcionários terceirizados e a publicação de 
normativo disciplinando o uso de copos descartáveis, que se tornou 
exclusivo ao público externo, a saber, a Portaria nº 827/2019/TRE-
-PB.

Houve redução de 7% no consumo de energia elétrica em 2019, 
que corresponde ao consumo de 2.307.835kWh, ultrapassando a 
meta de redução em 1%, estabelecida sobre 2017, que registrou o 
consumo anual de 2.552.858kWh. O motivo foram diversas medidas 
adotadas, a exemplo da substituição de lâmpadas convencionais por 
outras de tecnologia LED, substituição gradual de aparelhos de ar-
-condicionado antigos, utilizados em Cartórios Eleitorais, por equipa-
mentos de maior eficiência energética, além de aquisição de equipa-
mentos elétricos e eletrônicos mais eficientes, para uso geral, além 
da limitação do tempo de funcionamento da central de refrigeração 
na sede do Tribunal. 

Houve redução de 17,59% no consumo de água em 2019 
(13.014m3 ), em comparação com o consumo de 13.014m3 , em 
2017. A redução se deve a medidas de economia adotadas, a exem-
plo da troca de torneiras convencionais por modelos de pressão, 
além da gradual substituição de sistemas de descarga sanitária em 
vários Cartórios Eleitorais no interior. Outro motivo foi o fenômeno 
da estiagem, que provocou falta de abastecimento de água em pe-
ríodos de média duração, em vários municípios do interior, onde se 
localizam diversos Cartórios Eleitorais. Convém registrar que não 
se realizou campanha de sensibilização específica para redução do 
consumo de água. Entretanto, sempre que se promoveram campa-
nhas de conscientização voltadas para outros temas ambientais, a 
questão da água foi mencionada subsidiariamente, em razão da sua 
importância maior. No quadro de iniciativas para 2020 consta um es-
tudo para reavaliar a solução de climatização do edifício-sede, cujo 
sistema de operação atual necessita de elevado consumo de energia 
elétrica e de água tratada. Redução de 17,59%% no  consu-

mo em relação a 2017

O TRE-PB possui frota própria, composta de 30 veículos, ha-
vendo locação de veículos apenas excepcionalmente, durante os 
preparativos para eleições. São utilizados apenas gasolina, diesel e 
etanol. Apesar de menor impacto ambiental, o etanol é pouco utiliza-
do em razão de maior custo econômico, comparado aos demais com-
bustíveis utilizados. Em 2019 foram consumidos um total de 46.778,3 
litros de combustível, ao passo que em 2017 o consumo total foi na 
ordem de 74.452,76 litros. A redução de 37,17% no consumo desse 
item, na comparação entre os citados anos não eleitorais, pode ser 
atribuída à adoção de novas medidas de gestão de transporte institu-
cional, a exemplo da informatização do controle de fluxo de veículos, 
da instalação de sistema GPS em todos os veículos e da revisão 
geral de todos os veículos, além da manutenção da prática de vincu-
lação das viagens, quando se torna possível a utilização da mesma 
rota e veículos em diversas atividades e destinações previamente 
combinadas.
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PILHAS E PEQUENAS BATERIAS: Produzidas em quantidades muito reduzidas, são recolhidas por servidores das unidades que as utilizam e depositadas em pontos de coleta es-
palhados na cidade.

RESÍDUOS HOSPITALARES: produzidos pela seção de Assistência à Saúde, são coletados regularmente, mediante contrato de prestação de serviço, por 
empresa especializada. Em 2019 foram recolhidos 282 quilos.

LÂMPADAS FLUORESCENTES: Em 2019 foram substituídas 525 lâmpadas fluorescentes por outras de LED. Desse total, 215 lâmpadas foram depositadas 
em ecopontos da empresa Reciclus, instalados em diversas localidades na capital paraibana, a exemplo de grandes supermercados, sem ônus para o Tribu-
nal. A meta é eliminar o uso de lâmpadas fluorescentes, substituídas por outras mais econômicas e sustentáveis, à medida que se tornarem inutilizáveis.

TÔNER: Há um passivo ambiental de centenas de cartuchos de tôner genéricos, de aquisições anteriores à vigência da Lei nº 12.305/2010, que deverão ser 
entregues a empresa especializada em coleta de resíduos perigosos. Cartuchos adquiridos a partir de 2017 são devolvidos aos fornecedores, por exigência 
de cláusulas contratuais que contemplam a logística reversa.

O TRE-PB possui uma gestão de resíduos sólidos relativamente consolidada. Desde 2012 é realizada regularmente a coleta seletiva solidária, em parceria com associações e cooperativas de catadores de 
resíduos recicláveis, conforme regras estabelecidas no Decreto nº 5.940/2006. 

Em 2019 foram destinados 27.985 quilos de resíduos sólidos recicláveis a entidades de catadores de materiais recicláveis parceiras. Esse material foi coletado das unidades administrativas da capital e de 23 
Cartórios Eleitorais, espalhados pelo interior do estado, onde não existem condições para destinação mais adequadas, em termos de sustentabilidade ambiental. A preocupação em estabelecer uma boa logística 
de coleta de material reciclável objetiva reduzir a quantidade de resíduos poluentes que iriam para o aterro sanitário, na capital, e para os lixões, em municípios do interior. 

Os demais resíduos poluentes produzidos no TRE-PB foram aqueles classificados como resíduos perigosos (Classe I), a saber: 

REDUÇÃO DE RESÍDUOS POLUENTES
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BATERIAS AUTOMOTIVAS: devolvidas ao fornecedor, no ato da aquisição de uma nova.

BATERIAS NO-BREAK: devolvidas ao fornecedor, conforme cláusula contratual de logística reversa.

BATERIAS DE URNA ELETRÔNICA: Recolhidas pelo Tribunal Superior Eleitoral, que em 2019 recolheu 1.568 urnas eletrônicas, 5.200 baterias de urna, 
46.000 bobinas de impressão, entre diversos itens de informática.
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Demonstrações contábeis
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Quadro 14: Balanço Orçamentário
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Quadro 15: Balanço Patrimonial
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Quadro 16: Demonstrações das Variações Patrimoniais
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Quadro 17: Demonstrações dos Fluxos de Caixa
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Notas explicativas

INFORMAÇÕES GERAIS

ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO

O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba é órgão da Justiça 
Eleitoral, conforme previsto no art. 118, inciso II da Constituição Fe-
deral. Suas competências estão elencadas nos arts. 29 e 30 da Lei 
nº 4.737/65 (Código Eleitoral) e artigos. 23 a 25 da Resolução TRE/
PB nº 09/2015 (Regimento Interno).

Tem por finalidade garantir, no âmbito do Estado da Paraíba, 
a eficiência, a lisura e a legitimidade do processo eleitoral, assegu-
rando a plena manifestação da vontade do cidadão pelo exercício 
do direito de votar e de ser votado, contribuindo para o fortalecimen-
to da democracia e a consolidação do Estado de Direito.

Obedecendo o princípio contábil da competência, o Tribunal Re-
gional Eleitoral da Paraíba reconhece a necessidade de apropriar, ao 
resultado do período, as despesas decorrentes da redução do valor 
dos componentes patrimoniais pelo desgaste ou perda de utilidade 
por uso, ação da natureza ou obsolescência ao longo da vida útil dos 
citados componentes. Essas despesas são denominadas encargos 
de depreciação e somente deixam de ocorrer quando do término do 
período de vida útil do ativo. Nesse momento, seu valor contábil será 
igual ao seu valor residual, ou na falta deste, igual a zero. A partir 
daí, cada componente patrimonial somente poderá ser depreciado se 
houver uma reavaliação, acompanhada de uma análise técnica que 
defina o seu tempo de vida útil restante. A depreciação cessa quan-
do o ativo é baixado. Entretanto, não cessa quando o ativo se torna 
ocioso ou é retirado de uso.

Em função de suas características, alguns itens do ativo não 
são depreciados. Como exemplos de bens que não se encontram 
sujeitos à depreciação têm-se os terrenos e os bens de natureza 
cultural.

Os critérios de mensuração utilizados para determinar o valor 
contábil bruto dos bens móveis e imóveis registrados no imobilizado 
obedecem às disposições do Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público, 8ª Edição, Parte II – Procedimentos Contábeis Patri-
moniais, item 5.2.1, com reconhecimento inicial baseado no valor de 
aquisição, produção ou construção. Tratando-se de ativo imobilizado 
obtido a título gratuito, é considerado o valor resultante da avaliação 
obtida com base em procedimento técnico ou valor patrimonial defi-
nido nos termos do instrumento de doação.

O valor bruto contábil é o valor do bem registrado na contabili-
dade, em uma determidada data, no presente caso, 31 de dezembro 
de 2019, sem a dedução da correspondente depreciação, amortiza-
ção ou exaustão acumulada.

A vida útil é o período de tempo durante o qual a entidade pú-
blica espera utilizar o ativo ou o número de unidades de produção ou 
de unidades semelhantes, cuja obtenção é esperada em decorrência 
da utilização do ativo.

O método de cálculo dos encargos de depreciação utilizado é 
o das quotas constantes, excetuando os bens de uso especial re-
gistrados no SPIUNET, cuja realização do cálculo da depreciação 
e respectivo registro contábil automático no SIAFI estão a cargo do 
próprio SPIUNet – Sistema de Gerenciamento de Imóveis de Uso 
Especial da União.

De acordo com o artigo 7º da Portaria Conjunta SPU/STN Nº 
703, de 10 de dezembro de 2014, O valor depreciado dos bens imó-
veis da União, autarquias e fundações públicas federais, será apura-
do mensal e automaticamente pelo sistema sobre o valor depreciável 
da acessão, utilizando-se para tanto o Método da Parábola de Kuent-
zle, expressa na seguinte equação:

Kd = (n² - x²) / n², onde:
Kd = coeficiente de depreciação 
n = vida útil da acessão
x = vida útil transcorrida da acessão

É oportuno registrar que no exercício de 2019, segundo informa-
ção da Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da 
União, do Ministério da Economia, ocorreu erro no arquivo enviado à 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o que gerou a contabilização 
em duplicidade dos valores relativos aos encargos de depreciação 
dos Bens Imóveis da Justiça Eleitoral.

Considerando que o exercício de 2019 já se encontra encerra-
do, os valores foram

corrigidos pela Coordenação-Geral de Contabilidade (CCONT/
STN) em 31 de janeiro de 2020, por meio de emissão do documento 
SIAFI Nota de Lançamento (NL).

Para fins da depreciação, a vida útil será definida com base no 
informado pelo laudo de avaliação específico ou, na sua ausência, 
por parâmetros predefinidos pela SPU segundo a natureza e carac-
terísticas dos bens imóveis, conforme dispõe o Parágrafo primeiro do 
artigo acima.

Na forma do parágrafo terceiro do mesmo artigo sétimo, o valor 
residual será estabelecido pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN 
e comunicado à Secretaria de Patrimônio da União - SPU.
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Seguem, abaixo, as informações acerca dos acórdãos do TCU 
direcionados ao Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba:

1. Acórdão 1707/2019 - TCU - Plenário - sobre a não incidên-
cia da decadência nos casos de acumulação inconstitucional de 
cargos e da averiguação da compatibilidade de horários nos ca-
sos levantados (Processo SEI nº 0006504-91.2019.6.15.8000)

CUMPRIDO - Recebido o Ofício 4298/2019-TCU/Sefip 
(0574431), de 2/9/2019, autuado em 17/09/2019. O TCU infor-
mou, além da questão da não incidência da decadência nos 
casos de acumulação inconstitucional de cargos e da averigua-
ção da compatibilidade de horários, a existência de dois indícios 
no TRE/PB, listados no anexo do mencionado Ofício e regis-
trados no sistema e-Pessoal. O próprio TCU arquivou, no dia 
02/10/2019, os dois indícios registrados no sistema e tratados 
nesse processo 0006504-91.2019.6.15.8000. No processo SEI 
nº 0005599-57.2017.6.15.8000 foram adotadas as providências 
necessárias visando a realização, doravante, de avaliações pe-
riódicas de desempenho e avaliação médica e física para os 
servidores que acumulam cargos, de forma que o resultado da 
avaliação seja apresentado ao TCU, caso eventualmente seja 
de novo solicitado, além da demonstração da compatibilidade 
de horários (critério objetivo verificado pela análise do registro 
de ponto). 

2. Ofício 5424/2018 - TCU/Sefip, de 16/11/2018  (Processo 
SEI nº 0009411-73.2018.6.15.8000)

CUMPRIDO - Em obediência ao Ofício citado, que iden-
tificou inconsistências nos dados de dois atos registrados no 
sistema do TCU, os quais impediam a análise e apreciação dos 
mesmos, quais sejam, ato de pensão cuja instituidora foi Zélia 
Cavalcanti Rocha e ato de aposentadoria cujo interessado é 
Severino Ferreira Marques, este Tribunal cadastrou dois novos 

atos no sistema e-Pessoal para correção das inconsistências. 
Os dois novos atos foram enviados ao TCU via sistema e-Pes-
soal, em 22/10/2019 (aposentadoria de Severino Ferreira Mar-
ques) e em 18/11/2019 (pensão cuja instituidora foi Zélia Caval-
canti Rocha).

 3. Ofício Circular nº 024/2019/FOCCO/PB - Fórum Paraiba-
no de Combate à Corrupção - Estratégia Nacional de Prevenção 
e Combate à Fraude e à Corrupção (Processo SEI nº 0008458-
75.2019.6.15.8000)

CUMPRIDO - Em atenção ao Ofício 024/2019/FOCCO, in-
forma-se que este Tribunal cumpriu a solicitação do FOCCO e 
TCU de envio das informações cadastrais requeridas.

4. Acórdão 9.480/2015 – 2ª Câmara – Guia de contratações 
sustentáveis - Processo TC-025.863/2014-2 (PRESTAÇÃO DE 
CONTAS - Exercício: 2013).

PARCIALMENTE CUMPRIDO - Informa-se  que, dos 7 
(sete) itens recomendados ao TRE-PB pelo TCU, por meio 
do acórdão Acórdão 9.480/2015 – 2ª Câmara, 6 (seis) foram 
cumpridos. Já houve a formação de comissão encarregada 
de elaborar um guia de contratações sustentáveis,  já em fase 
de conclusão, tudo conforme se observa do  Processo SEI 
nº 0002047-21.2016.6.15.8000.

5. Resposta a 01 indício  registrado  pelo TCU no sistema 
e-Pessoal (Processo SEI nº 0009120-73.2018.6.15.8000)

CUMPRIDO - Conforme processo acima citado, após aná-
lise e tratamento pelo TRE do  indício  registrado pelo TCU no 
sistema e-Pessoal, o órgão de controle externo colocou-o em 
monitoramento para, caso o indício seja novamente detectado, 
ser reencaminhado para os órgãos envolvidos, para atualização 
da situação.

  6. Envio mensal ao TCU, até o dia 15 de cada mês, via 
sistema e-Pessoal, de arquivos com dados da folha de paga-
mento dos servidores do TRE/PB (Processo SEI nº  0003698-
20.2018.6.15.8000)

EM PERMANENTE CUMPRIMENTO - Atualmente o Tri-
bunal vem cumprindo rotineiramente a determinação do TCU 
quanto ao envio de arquivos com dados da folha de pagamento 
dos seus servidores.
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ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
ASIWeb - Sistema de Almoxarifado / Sistema de Patrimônio (bens móveis) 
ASPLAN – Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão
ASPRE – Assessoria da Presidência 
BSC - Balanced Scorecard 
CNJ – Conselho Nacional de Justiça
COAUDI – Coordenadoria de Auditoria Interna 
COBIT - Control Objectives for Information and Related Technology 
COF – Coordenadoria de Orçamento e Finanças 
CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente 
COPES – Coordenadoria de Pessoal 
COSO - Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 
CRC-CE – Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará 
DG – Diretoria-Geral 
EAD – Educação a distância 
EC – Emenda Constitucional 
EJE – Escola Judiciária Eleitoral 
ELO – Cadastro Nacional de Eleitores 
Igov – Índice de Governança 
iGovTIC-JUD – Levantamento de Governança, Gestão e Infraestrutura de TIC do Poder Judciário 
IE – Indicador Estratégico 
ISO – Organização Internacional de Normalização 
ITIL - IT Infrastructure Library 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 
LOA – Lei Orçamentária Anual 
LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal 
MP – Ministério Público 
MPDG – Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
MPE – Ministério Público Eleitoral
NATU – Núcleo de Apoio Técnico às Urnas Eletrônicas 
NATT – Núcleo de Apoio Técnico e Treinamento 
OE – Objetivo Estratégico 
PA – Processo Administrativo
PAD – Processo Administrativo Disciplinar 
PCT´s – Pólos de Contingência e Transmissão 
PDTIC – Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 
PEI – Plano Estratégico do TRE-PB 
PETIC – Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação
PGP – Proposta Geral de Projeto 
PJE – Processo Judicial Eletrônico 
PLS/TRE-PB – Plano de Logística Sustentável do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 
PO – Proposta Orçamentária
PorTCRE – Portal Transparência de Indicadores e Metas da JE
PROCONVE – Programa de Controle de Poluição de Ar por Veículos Automotores 
PTRE – Presidência do Tribunal Regional Eleitoral 
RAE – Reunião de Análise da Estratégia
RES – Resolução 
RFID - “Radio Frequency Identification” 
RMB – Relatório de Movimentação de Bens Móveis 
RPPS – Regime Próprio de Previdência Social

SADP – Sistema de Acompanhamento de Documentos e Processos
SAO – Secretaria de Administração e Orçamento
SEBMI – Seção de Biblioteca e Memória Institucional 
SEI – Sistema Eletrônico de Informações 
SECON – Seção de Contabilidade 
SERF – Secretaria de Registros Funcionais 
SGP – Secretaria de Gestão de Pessoas 
SGRH – Sistema de Gerenciamento de Recursos Humanos
SIAFI – Sistema Integrado de Administração Financeira 
SIGEC – Sistema de Registro de Imóveis e Gerenciamento de Custos 
SOF/TSE – Secretaria de Planejamento, Orçamento, Finanças e Contabilidade do TSE
SPU – Secretaria do Patrimônio da União
STN- Secretaria do Tesouro Nacional 
SPIUNET – Sistema de Gestão dos Imóveis de uso especial da União
STRE – Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 
TCA – Termo Circunstanciado Administrativo 
TCU – Tribunal de Contas da União
TI – Tecnologia da Informação 
TIC – Tecnologia da Informação e Comunicação 
TRE/PB – Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
TSE – Tribunal Superior Eleitoral
UG – Unidade Gestora 
UPC – Unidade Prestadora de Contas 
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